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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 21/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Centro.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

Aviso n.o 2409/2000 (2.a série). — Devidamente autorizada por
despacho de 21 de Janeiro de 2000 se publica a lista de transição

do pessoal operário do quadro de pessoal do Centro de Documentação
e Informação da Presidência da República que, nos termos do
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, conjugado com a Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, transita para o grupo de pessoal ope-
rário altamente qualificado, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000:

Situação actual Situação para que transita

Nome Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice

Raul Manuel Oliveira
Bernardo.

Operário qua-
lificado.

I m p r e s s o r
de offset.

I m p r e s s o r
de offset
principal.

5 245 Operário alta-
mente qua-
lificado.

I m p r e s s o r
de artes
gráficas.

I m p r e s s o r
de offset
principal.

245 3

26 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, António José Rodrigues.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 3114/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata e nos termos dos n.os 2 e 6 do artigo 62.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da República),
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto,
são exonerados, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, os
seguintes funcionários daquele Grupo Parlamentar:

Licenciado João Carlos da Silva Bastos Dias Coelho — assessor-adjunto.
João Nunes de Campos, José Luís Abrantes dos Santos Malveiro

e Francisco José da Silva Chapelas — técnicos de apoio parlamentar
de 2.a

Ana Cristina Serra Bargão Robalo, Isabel Maria Mendonça Nunes
Paiva de Carvalho e Maria Leonor Correia de Sá Pilão Franco
Pico — secretárias de apoio.

São nomeados ao abrigo das mesmas disposições legais, para exercer
funções no mesmo Grupo Parlamentar, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2000, os seguintes funcionários:

Licenciado João Carlos da Silva Bastos Dias Coelho — assessor.
Henrique Manuel Pereira Lopes — assessor informático.
Licenciado Pedro Pinto Coelho de Castello Branco — assessor-ad-

junto.
Célia Maria Pereira Fernandes — técnica de apoio parlamentar de 2.a
Ana Cristina Serra Bargão Robalo e Isabel Maria Mendonça Nunes

Paiva de Carvalho — secretárias auxiliares.
Ana Zita Barbas Marvão Alves Gomes — secretária de apoio.
João Nunes de Campos, José Luís Abrantes dos Santos Malveiro

e Francisco José da Silva Chapelas — motoristas.

São criados dois novos lugares na categoria de secretária auxiliar.
São criados dois novos lugares na categoria de motorista.
São anulados dois lugares na categoria de secretário de apoio.
São anulados três lugares na categoria de técnico de apoio par-

lamentar de 2.a

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 3115/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, e no despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novem-
bro, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada Maria
Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares consultora
principal do Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 2410/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior do director do
CEFD, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício às
funcionárias abaixo indicadas, pelos períodos de faltas ao serviço,
devidamente comprovadas por atestado médico, nos anos civis de
1998 e 1999:

Maria de Fátima Caldeira Costa, assistente administrativa principal —
no total de 16 dias (1998) e de 30 dias (1999).

Maria Gabriela Geraldes Gouveia Caeiro, assistente administrativa —
no total de 5 dias (1998) e de 23 dias (1999).

Cândida Rodrigues Magalhães Semedo Branco, assistente adminis-
trativa — no total de 30 dias (1998) e de 5 dias (1999).

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 127/2000. — Tendo tido lugar no passado
dia 10 de Outubro de 1999 a eleição da Assembleia da República,
torna-se necessário, de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, proceder à actualização do montante
das verbas a tranferir para os municípios prevista no Decreto-Lei
n.o 410-B/79, de 27 de Setembro, para financiamento das respectivas
operações eleitorais.

Nestes termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de
Maio, determina-se:

Para a eleição da Assembleia da República de 1999, os valores
dos coeficientes das parcelas da soma a que se refere o artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 410-B/79, de 27 de Setembro, são os seguintes
para cada município:

39 500$ — verba por concelho;
4$10 — verba por eleitor inscrito;
6600$ — verba por freguesia.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro da Administração Interna, Fernando
Manuel dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 128/2000. — O Departamento de Esta-
tística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, adiante desig-
nado por DETEFP, é o serviço de produção, análise e divulgação
de estatísticas para as áreas do emprego, formação profissional e rela-
ções laborais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria João Rebelo possui, para além dos requisitos
gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil ade-
quado para o exercício das funções de directora-geral do referido
serviço, considerando, designadamente, a sua formação académica
e experiência nacional e internacional na área das estatísticas sociais,
sendo de destacar as funções que exerceu enquanto subdirectora-geral
do DETEFP.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o artigo 14.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeada directora-geral do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional a licenciada Maria
João Franco Duarte Costa Rebelo.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Janeiro
de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria João Franco Duarte Costa Rebelo nasceu em 21 de Outubro
de 1947 e licenciou-se em Economia pelo Instituto Superior de Eco-
nomia em 1973 e pós-graduada em Estudos Especializados em Eco-
nomia e Política Social pelo Instituto Superior de Economia e Gestão,
em 1991. Assessora principal do quadro do Departamento de Esta-
tística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade. Ingressou em 1974 no Instituto Nacio-
nal de Estatística, onde exerceu funções técnicas na área das esta-
tísticas dos salários até 1984 e funções de chefe da Divisão de Esta-
tísticas Demográficas e Sociais de 1984 até 1990. De 1990 a 1993
esteve requisitada no Departamento de Estudos e Planeamento do
então Ministério do Emprego e Segurança Social a exercer funções
técnicas na equipa do Emprego. Em 1993 foi nomeada em comissão
de serviço chefe da Divisão de Informação Estatística no quadro de
pessoal do Departamento de Estatística do Ministério do Emprego
e da Segurança Social, funções que exerceu até 1997. Em 1997 foi
nomeada subdirectora-geral do DETEFP.

No âmbito do Office Statistique des Communités Européennes:

Participou no estudo metodológico sobre estatísticas de salários
em Portugal;

Foi responsável técnica pela implementação em Portugal do
inquérito comunitário ao custo da mão-de-obra e do estudo
do desenvolvimento das estatísticas de protecção social (SES-
PROS), em Portugal.

Participou em diversos grupos de trabalho ligados às estatísticas
sociais no âmbito do Eurostat, OCDE e OIT.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3116/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio,
determino que o assessor principal do quadro I do pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros engenheiro Emílio Aquiles de Oli-
veira, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de conselheiro eco-
nómico na Embaixada de Portugal em Washington, cesse as suas fun-
ções, com efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 503/2000:

Patrícia Sofia Pereira dos Reis — contrato de trabalho a termo certo
de 3 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no n.o 5 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11 de Março, no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no
n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para, no quadro da
estrutura do projecto criada com o objectivo de preparar, coordenar
e assegurar a presidência portuguesa da União Europeia (UE) no
ano 2000, exercer funções de nível equiparado a assistente admi-
nistrativa, com efeitos a partir de 3 de Janeiro até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 504/2000:

Maria de Lourdes Lucas Nunes Mateus — contrato de prestação de
serviços de 24 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer
funções de apoio administrativo no Gabinete do Secretário de
Estado das Comunidades Portuguesas, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 505/2000:

Óscar Gonzalez Hernandez — contrato de prestação de serviços de
4 de Novembro de 1999, nos termos do disposto nos n.os 1 e 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para
prestar colaboração profissional e especializada junto dos organis-
mos internacionais sediados em Viena, no âmbito da preparação
e exercício da presidência portuguesa da União Europeia (UE)
e da União Europeia Ocidental (UEO) no ano 2000, em Viena,
com efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999 até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato n.o 506/2000:

Maria Rui Ferreira da Fonseca — contrato de prestação de serviços
de 16 de Novembro de 1999, nos termos do disposto nos n.os 1
e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para
prestar colaboração profissional e especializada como coadjuvante
do conselheiro de imprensa da Representação Permanente de Por-
tugal junto da União Europeia no âmbito do exercício da Pre-
sidência Portuguesa da União Europeia (UE) e da União Europeia
Ocidental (UEO) no ano de 2000, em Bruxelas, com efeitos a partir
de 22 de Novembro de 1999 até 31 de Julho de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 84.o
da Lei n.o 87-A/98, de 31 de Dezembro.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 507/2000:

João Fauquier de Morais — contrato de prestação de serviços de 16
de Novembro de 1999, nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para prestar
colaboração profissional e especializada na área de segurança e
defesa, que se relaciona com o exercício da presidência portuguesa
da União Europeia (UE) e da União Europeia Ocidental (UEO)
no ano 2000, em Viena, junto da Representação Permanente de
Portugal junto da OSCE, com efeitos a partir de 22 de Novembro
de 1999 até 31 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho n.o 3117/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e de harmonia
com o estabelecido no Regulamento de Estágio do Ministério dos
Negócios Estrangeiros para Ingresso na Carreira Técnica Superior,
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aprovado pelo Despacho Normativo n.o 46/91, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1991, determino
que o estágio, com a duração de um ano, do candidato seleccionado
na sequência de concurso interno geral de admissão a estágio para
a categoria de técnico superior de 2.a classe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Abril de 1999, tenha início
em 21 de Janeiro de 2000, dia útil seguinte ao da publicação no
Diário da República do extracto da respectiva nomeação, em comissão
de serviço extraordinária.

2 — O júri de estágio terá a seguinte composição:

Presidente — Miguel Gonçalo Mayer Faria de Carvalho director
de serviços.

Vogais efectivos:

José da Cunha da Silveira Montenegro Carvalhaes e João
Cláudio de Carvalho Peixoto, chefes de divisão.

Vogais suplentes:

Salomé Maria Gomes de Sousa Ornelas e José António
de Matos Morujo, chefes de divisão.

3 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral do Departamento,
António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3118/2000 (2.a série):

Coronel António José Claro Pinto Guedes — contrato de prestação
de serviços de 27 de Dezembro de 1999, nos termos do disposto
no n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de
11 de Março, e do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99,
de 12 de Maio, para prestar colaboração profissional e especializada
no âmbito da presidência portuguesa da União Europeia (UE) e
da União Europeia Ocidental (UEO) no ano 2000, na Direcção-
-Geral dos Assuntos Multilaterais, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 1999 até 31 de Julho de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3119/2000 (2.a série):

Paula Cristina Fragão Pereira Falcão de Bettencourt, inspectora de
finanças principal do quadro da Inspecção-Geral de Finanças do
Ministério das Finanças — despacho ministerial de 21 de Janeiro
de 2000 requisitando-a, no âmbito da estrutura de projecto da pre-
sidência portuguesa da União Europeia (UE) e da União Europeia
Ocidental (UEO), para, em comissão de serviço, desempenhar as
funções com estatuto de equiparada a conselheira técnica na Repre-
sentação Permanente de Portugal junto da União Europeia, em
Bruxelas, com efeitos a partir de 17 de Janeiro e até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3120/2000 (2.a série):

Eduardo Manuel de Morais Kol de Carvalho, arquitecto requisitado
à empresa Consulmar, a desempenhar funções de adido cultural
na Embaixada de Portugal em Tóquio — despacho ministerial de
21 de Janeiro de 2000 prorrogando, pelo período de três anos a
partir de 12 de Novembro de 1999, a referida requisição. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3121/2000 (2.a série):

Rogério Paulo Pinto de Sá Gaspar, Prof. Doutor agregado da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Coimbra, requisitado para,
no âmbito da Presidência Portuguesa da União Europeia, desem-
penhar as funções de equiparado a conselheiro técnico principal
na Representação Permanente de Portugal junto da União Euro-
peia, em Bruxelas — despacho ministerial de 21 de Janeiro de 2000
determinando a cessação das referidas funções, com efeito a partir
de 10 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 3122/2000 (2.a série). — Por despachos
da subdirectora-geral, no uso de competência delegada:

De 17 de Janeiro de 2000:

Maria João Campos Seabra Pinto, técnica superior de 2.a classe do
quadro do INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior à data da aceitação da nomeação.

De 12 de Janeiro de 2000:

Lúcia Maria Tancredo de Oliveira Lopes, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, técnica
profissional especialista principal do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior à data da aceitação da nomeação.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria José Salazar Leite.

Despacho (extracto) n.o 3123/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria Paula da Cruz Almeida de Azevedo e Vasconcelos Lemos de
Mendonça, técnica superior principal do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeada, na sequência de concurso, chefe de
divisão da Direcção de Serviços de Informação, Formação e Docu-
mentação do mesmo quadro.

21 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto Camões

Despacho n.o 3124/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e de harmonia
com o Regulamento de Estágio do Ministério dos Negócios Estran-
geiros para Ingresso na Carreira Técnica Superior, aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 46/91, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1991, determino que o
estágio, com a duração de 12 meses, da candidata seleccionada no
concurso interno geral de ingresso aberto pelo aviso n.o 10 493/99
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 25 de Junho
de 1999, visando o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões,
tenha início em 31 de Dezembro de 1999, dia útil seguinte ao da
publicação no Diário da República da respectiva nomeação [despacho
(extracto) n.o 25 756/99 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999].

2 — O júri de estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Teixeira, directora de ser-
viços.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Pinto Bastos, chefe de divisão.
Dr.a Elisa Maria Frugnoli, assessora principal e chefe de

divisão em regime de substituição.

Orientadora de estágio:

Dr.a Maria Armandina Cruz Maia, directora de serviços.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 129/2000. — Prosseguindo os objectivos
já estabelecidos no despacho conjunto n.o 500/99, de 13 de Maio,
de apoio aos agentes económcios portugueses, afectados pelo deflagrar
do conflito armado na República da Guiné-Bissau, em Julho de 1998,
e que estejam em condições de assegurar a continuidade da sua acti-
vidade naquele país ou de a retomar a curto prazo, importa, agora,
face ao volume de apoios solicitados, reforçar o montante então pre-
visto no referido despacho conjunto.

Assim, fica o Fundo para a Cooperação Económica autorizado,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 e no n.o 5 do artigo 4.o
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do Decreto-Lei n.o 162/91, de 4 de Maio, com a redacção que lhe
foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 307/98, de 12 de Outubro,
adicionalmente ao previsto no despacho conjunto n.o 500/99, de 13 de
Maio, a conceder empréstimos no montante global equivalente a
500 000 contos, com observância do regulamento anexo àquele des-
pacho conjunto.

A linha de crédito agora reforçada poderá voltar a sê-lo, no futuro,
se tal vier a revelar-se útil e necessário.

23 de Dezembro de 1999. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 130/2000. — Considerando que, por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e dos Negócios Estran-
geiros de 18 de Março de 1994, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 5 de Abril de 1994, foi o Fundo para a Cooperação
Económica (FCE) autorizado a financiar a construção em Maputo
de um edifício polivalente destinado à instalação do Centro de Ensino
e Língua Portuguesa;

Considerando que por despachos conjuntos subsquentes foram afec-
tas a essa obra diversas verbas totalizando 1 592 000 contos, bem como
foi determinado que essas mesmas verbas também suportassem,
nomeadamente, as despesas a serem realizadas com a construção de
instalações desportivas cobertas, com a aquisição do necessário e ade-
quado equipamento escolar e com a indemnização ao empreiteiro
por prorrogação legal do prazo da empreitada;

Considerando que a previsão dos encargos ainda a assumir com
a empreitada geral para fazer face aos custos dos trabalhos imprevistos,
ao aumento dos impostos, aos sobrecustos do mobiliário e das ins-
talações desportivas ultrapassa as dotações autorizadas na reprogra-
mação financeira aprovada:

Determina-se o seguinte:
1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b)

do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 162/91, de 4 de Maio, fica
o Fundo para a Cooperação Económica autorizado a financiar um
novo reforço das dotações orçamentais autorizadas, através da dis-
ponibilização à Direcção-Geral da Administração Educativa do Minis-
tério da Educação (DGAE) de um montante até 50 000 contos.

2 — A DGAE garantirá perante o Fundo para a Cooperação Econó-
mica o cumprimento de todas as regras e procedimentos habituais
para efectiva utilização do reforço agora disponibilizado.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação. — Pelo Ministro das Finanças, António
do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças.

Despacho conjunto n.o 131/2000. — Considerando a necessi-
dade de assegurar a contribuição voluntária de Portugal para o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

Considerando as limitações orçamentais que impedem a realização
desta despesa por outra via:

Determina-se que, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 162/91, de
4 de Maio, o Fundo para a Cooperação Económica fique autorizado,
a título excepcional, a afectar a verba de 800 000 dólares dos Estados
Unidos, à contribuição portuguesa para o PNUD, relativa aos anos
de 1998 e 1999, devendo ser cumpridas todas as regras e procedimentos
previstos para a utilização dos fundos ora atribuídos.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos
Negócios Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 132/2000. — O Acordo de Cooperação
Cambial, celebrado em 13 de Março de 1998 com a República de
Cabo Verde, tendente à criação de condições para a viabilização das
reformas económicas em desenvolvimento naquele país, previu a cria-
ção da Comissão do Acordo de Cooperação Cambial (COMACC),
destinada a assegurar a definição e a revisão das condições necessárias
ao bom funcionamento das obrigações estipuladas no referido Acordo,
bem como proceder à sua gestão, nos termos do protocolo assinado
na mesma data.

Pelo despacho conjunto n.o 476/98, de 2 de Julho, foram designados
os representantes da parte portuguesa na COMACC.

Torna-se necessário proceder à substituição do Dr. António Rebelo
de Sousa e do Dr. Carlos Neves Ferreira, que se desvincularam das
funções que detinham e justificaram a sua designação.

Considerando o estabelecido no Acordo de Cooperação Cambial,
são designados representantes da parte portuguesa na COMACC o
Dr. Vítor Manuel Batista de Almeida (que passará a coordenar) e

o engenheiro Eugénio Maria Nunes Anacoreta Correia, presidente
do Instituto da Cooperação Portuguesa do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3125/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 4 do artigo 19.o e para os efeitos da alínea c) do n.o 1 do
mesmo artigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço como
sendo de interesse público as funções de assessor a exercer pelo licen-
ciado Jorge Manuel Ferreira de Carvalho no Gabinete do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, conforme o despacho de
nomeação assinado nesta mesma data.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Outubro de 1999. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 3126/2000 (2.a série). — Prevendo o Orçamento
do Estado para 1999 a existência de uma verba no montante de
150 000 000$, para o projecto «Modernização da frota da Marinha
de Comércio Nacional» e tendo em vista o esquema processual defi-
nido pelo despacho n.o 7885/99, MEPAT, de 31 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 20 de Abril de 1999;

Considerando que, por aplicação da cláusula de reserva, a verba
a afectar ao projecto «Modernização da frota da Marinha de Comércio
Nacional» é de 134 500 000$;

Considerando que, pelo despacho n.o 23 440/99, MES, de 4 de
Novembro, foram atribuídos subsídios no montante de 65 673 420$,
no âmbito da 1.a fase do processo de concessão;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/02.02/99 pelo valor de
1 898 000$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 949 000$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/02.03/99 pelo valor de
462 900$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 231 450$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/06.01/99 pelo valor de
2 257 000$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 1 128 500$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/06.02/99 pelo valor de
462 900$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 231 450$;

Considerando que a PORTLINE — Transportes Marítimos Inter-
nacionais, S. A., concretizou o projecto 10.1/40.03/99 pelo valor de
22 230$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 11 115$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., não concretizou na 1.a fase o projecto 10.1/10.05/99
no valor de 48 252$, tendo-o concretizado na 2.a fase por 48 246$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/04.07/99 pelo valor de
887 548$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 443 774$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/08.01/99 pelo valor de
886 293$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 443 146$;

Considerando que a PORTLINE — Transportes Marítimos Inter-
nacionais, S. A., concretizou o projecto 10.1/24.01/99 pelo valor de
447 055$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 223 527$, mas apenas concretizou na 1.a fase o correspondente
a 206 050$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/04.01/99 pelo valor de
3 697 080$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 1 848 540$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/09.01/99 pelo valor de
83 243 000$, devendo o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
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ser de 41 621 500$, mas ficou limitado na 1.a fase a 36 344 285$ pelo
disposto no n.o 3 do despacho n.o 7885/99, MEPAT, de 31 de Março;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/03.02/99 pelo valor de
4 173 082$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 2 086 541$, mas apenas concretizou na 1.a fase o cor-
respondente a 1 559 921$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/03.03/99 pelo valor de
9 602 398$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 4 801 199$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/02.01/99 pelo valor de
3 632 235$, pelo que o subsídio a conceder 50 % deste montante, deve
ser de 1 816 117$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/02.04/99 pelo valor de
2 007 220$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 1 003 610$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/06.03/99 pelo valor de
8 922 951$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
é de 4 461 475$, mas apenas concretizou na 1.a fase o correspondente
a 2 901 246$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/06.04/99 pelo valor de
5 159 070$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante,
deve ser de 2 579 535$;

Considerando que a TRANSINSULAR — Transportes Marítimos
Insulares, S. A., concretizou o projecto 10.1/06.05/99 pelo valor de
646 863$, pelo que o subsídio a conceder, 50 % deste montante, deve
ser de 323 431$;

Tomando por referência a proposta do Instituto Marítimo-Portuá-
rio, de acordo com o previsto no n.o 10.2 do despacho n.o 7885/99:

Determino o seguinte:
1 — No âmbito do n.o 10.2.1, que sejam atribuídos à PORT-

LINE — Transportes Marítimos Internacionais, S. A., e à TRANSIN-

SULAR — Transportes Marítimos Insulares, S. A., subsídios no valor
global de 38 343 957$, correspondentes a 50 % dos investimentos rea-
lizados, conforme identificados no anexo a este despacho.

2 — No âmbito do n.o 10.2.2, que seja atribuído à PORT-
LINE — Transportes Marítimos Internacionais, S. A., ao projecto
10.1/44.01/99, o complemento do subsídio no montante de 829 801$,
que, adicionado ao subsídio de 434 823$, representa 50 % do valor
do investimento.

3 — No âmbito do n.o 10.2.2, conjugado com o n.o 10.2.3, que seja
atribuído à TRANSINSULAR — Transportes Marítimos Insulares,
S. A., ao projecto 10.1/09.01/99, o complemento do subsídio no mon-
tante de 5 277 215$ para que, adicionado ao montante atribuído no
âmbito da 1.a fase, represente 50 % do valor do investimento.

4 — No âmbito do n.o 10.2.3, que sejam atribuídos:

À PORTLINE — Transportes Marítimos Internacionais, S. A.,
ao projecto 10.1/10.05/99, o subsídio no montante de 24 123$,
que representa 50 % do valor do investimento;

À PORTLINE — Transportes Marítimos Internacionais, S. A.,
ao projecto 10.1/24.01/99, o complemento do subsídio no mon-
tante de 17 477$, que adicionado ao subsídio já concedido
de 206 050$, representa 50 % do valor do investimento;

À TRANSINSULAR — Transportes Marítimos Insulares, S. A.,
ao projecto 10.1/03.02/99, o complemento do subsídio no mon-
tante de 526 620$, que, adicionado ao subsídio já concedido
de 1 559 921$, representa 50 % do valor do investimento;

À TRANSINSULAR — Transportes Marítimos Insulares, S. A.,
ao projecto 10.1/06.03/99, o complemento do subsídio no mon-
tante de 1 560 230$, que, adicionado ao subsídio já concedido
de 2 901 245$, representa 50 % do valor do investimento;

À PORTLINE — Transportes Marítimos Internacionais, S. A.,
subsídios no valor global de 2 517 299$, correspondentes a 50 %
dos investimentos realizados, conforme identificados no anexo
a este despacho.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Equipamento
Social, Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO

2.o grupo — Aquisição de equipamentos e sist. manutenção

Proposta de distribuição de 40 861 256$
(Em escudos)

Equipamento e sist. de manutenção

Investimento Subsídio a conceder
Código de projecto Armador Navio

Designação

Total 50 %
Até

12 de Novembro
de 1999

Até
31 de Dezembro

de 1999

10.1/44.02/99 PORTLINE Port Tejo C. grup. Gerad. 265 590 132 795 132 795
10.1/44.03/99 PORTLINE Port Tejo C. p/depuradoras 1 105 270 552 635 552 635
10.1/44.04/99 PORTLINE Port Tejo C. p/caixa red. 112 335 56 167 56 167
10.1/44.05/99 PORTLINE Port Tejo C. p/sist. esg. 162 055 81 027 81 027
10.1/44.06/99 PORTLINE Port Tejo C. p/outros sist. 146 360 73 180 73 180
10.1/37.01/99 PORTLINE Port Douro Comp. máq. p. 1 958 842 979 421 979 421
10.1/37.02/99 PORTLINE Port Douro C. grup. electrog. 410 218 205 109 205 109
10.1/37.03/99 PORTLINE Port Douro C. p/depuradoras 704 634 352 317 352 317
10.1/37.04/99 PORTLINE Port Douro C. sist. anti-helli. 50 544 25 272 25 272
10.1/37.05/99 PORTLINE Port Douro C. p/outros sist. 219 422 109 711 109 711
10.1/39.01/99 PORTLINE Port Douro C. trav./peação 119 646 59 823 59 823
10.1/10.03/99 PORTLINE Bartolomeu Dias Eq. comb. incên. 119 374 59 687 59 687
10.1/11.01/99 PORTLINE Bartolomeu Dias Comp. p/máq. p. 922 812 461 406 461 406
10.1/11.02/99 PORTLINE Bartolomeu Dias C. p/depuradoras 950 793 475 396 475 396
10.1/11.03/99 PORTLINE Bartolomeu Dias C. grup. electrog. 237 871 118 935 118 935
10.1/11.04/99 PORTLINE Bartolomeu Dias C. sist. dist. comb. 559 322 279 661 279 661
10.1/12.01/99 PORTLINE Bartolomeu Dias Bat. SART 131 200 65 600 65 600
10.1/13.01/99 PORTLINE Bartolomeu Dias C. sist. sobreali. 4 050 018 2 025 009 500 009 1 525 000
10.1/04.02/99 TRANSINSULAR Atlantis Comp. p/máq. p. 4 848 664 2 424 332 2 424 332
10.1/04.03/99 TRANSINSULAR Atlantis Comp. p/bombas 2 676 462 1 338 231 1 338 231
10.1/04.04/99 TRANSINSULAR Atlantis Comp. p/comp. 853 393 426 696 426 696
10.1/04.05/99 TRANSINSULAR Atlantis Bomba de lastro 4 411 132 2 205 566 2 205 566
10.1/04.06/99 TRANSINSULAR Atlantis Sep. águas óleo. 2 415 693 1 207 846 1 207 846
10.1/29.01/99 PORTLINE Cid. Funchal C. sis. carg/peação 1 443 646 721 823 721 823
10.1/30.01/99 PORTLINE Cid. Funchal Comp. p/máq. p. 12 963 304 6 481 652 6 481 652
10.1/32.01/99 PORTLINE Cid. Funchal C. g. el. dep. b. s/tri 1 513 282 756 641 756 641
10.1/33.01/99 PORTLINE Cid. Funchal C. p/caixa red. 1 850 000 925 000 – 925 000
10.1/08.02/99 TRANSINSULAR P. S. Lourenço Eq. aut. al. tanque 995 580 497 790 497 790
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(Em escudos)

Equipamento e sist. de manutenção

Investimento Subsídio a conceder
Código de projecto Armador Navio

Designação

Total 50 %
Até

12 de Novembro
de 1999

Até
31 de Dezembro

de 1999

10.1/08.03/99 TRANSINSULAR P. S. Lourenço C. mot. aux. 2 057 101 1 028 550 1 028 550
10.1/08.04/99 TRANSINSULAR P. S. Lourenço Comp. p/comp. 1 442 545 721 272 721 272
10.1/08.05/99 TRANSINSULAR P. S. Lourenço C. cond. ventil. 3 007 230 1 503 615 1 503 615
10.1/08.06/99 TRANSINSULAR P. S. Lourenço Eq. ar limpeza 4 250 218 2 125 109 2 125 109
10.1/16.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes Eq. anal. PH, temp. 558 361 279 180 279 180
10.1/18.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. trav/pea. con. 199 936 99 968 99 968
10.1/18.02/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. p/mov. tamp. 143 260 71 630 71 630
10.1/19.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. esc. porões 1 500 311 750 155 750 155
10.1/20.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes Comp. p/máq. p. 3 513 501 1 756 750 1 756 750
10.1/20.02/99 PORTLINE Diogo Bernardes Comp. geradores 160 775 80 387 80 387
10.1/20.03/99 PORTLINE Diogo Bernardes Sis. c. pas. hélice 275 882 137 941 137 941
10.1/20.04/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. p/vaporizador 1 258 966 629 483 629 483
10.1/20.05/99 PORTLINE Diogo Bernardes Comp. p/caldeira 741 000 370 500 370 500
10.1/20.06/99 PORTLINE Diogo Bernardes Comut. cozinha 134 599 67 299 – 67 299
10.1/21.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. p/depuradoras 1 431 241 715 620 715 620
10.1/22.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. p/porta-leme 4 830 000 2 415 000 2 415 000
10.1/23.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes C. p/cilin. máq. p. 1 901 410 950 705 950 705
10.1/03.01/99 TRANSINSULAR Insular Sis. p/content. 6 020 421 3 010 210 3 010 210
10.1/45.01/99 PORTLINE Port Tejo Sis. fisc. q. comb. 440 477 220 238 220 238
10.1/38.01/99 PORTLINE Port Douro Sis. fisc. q. comb. 436 016 218 008 218 008
10.1/14.01/99 PORTLINE Bartolomeu Dias Sis. fisc. q. comb. 521 483 260 741 260 741
10.1/31.01/99 PORTLINE Cid. Funchal Sis. fisc. q. comb. 352 298 176 149 176 149
10.1/25.01/99 PORTLINE Diogo Bernardes Sis. fisc. q. comb. 348 036 174 018 174 018

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 722 529 40 861 256 38 343 957 2 517 299

IMP/DMC — Desenvolvimento do Transporte Marítimo.

Despacho n.o 3127/2000 (2.a série). — Por deliberação de 10
de Dezembro de 1999 da Comissão Permanente da Organização Euro-
peia para a Segurança da Navegação Aérea (EUROCONTROL), alar-
gada aos representantes dos Estados não membros desta Organização
que participam no Sistema de Taxas de Rota, foram aprovadas as
taxas unitárias de base, de rota, para o período de aplicação que
se inicia em 1 de Janeiro de 2000.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 461/88, de 14 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 118/90, de 6 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — As taxas unitárias de base e as taxas de câmbio das diversas
moedas nacionais em relação ao euro constam do anexo ao presente
despacho, que do mesmo faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000 e substitui o despacho MEPAT n.o 1352/99 (2.a série), de
27 de Janeiro.

18 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO

Taxas unitárias de base aplicáveis a partir
de 1 de Janeiro de 2000

Estado
Taxa unitária

global
(em euros)

Taxa de câmbio aplicada
euro/divisa nacional

(1 euro=)

Portugal — Lisboa . . . . . . . . . . 38,07 200,482 PTE
Portugal — Santa Maria . . . . . 16,36 200,482 PTE
Bélgica e Luxemburgo . . . . . . . 59,82 40,339 9 BEF
Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,71 1,955 83 DEM
França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,60 6,559 57 FRF
Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . 81,74 0,646 477 GBP
Países Baixos . . . . . . . . . . . . . . . 47,60 2,203 71 NLG
Irlanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,84 0,787 564 IEP
Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,03 1,601 20 CHF
Áustria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,54 13,760 3 ATS
Espanha — continente . . . . . . . 44,65 166,386 ESP
Espanha — Canárias . . . . . . . . 44,06 166,386 ESP
Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,78 326,790 GRD
Turquia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 39,31 —

Estado
Taxa unitária

global
(em euros)

Taxa de câmbio aplicada
euro/divisa nacional

(1 euro=)

Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,70 0,424 253 MTL
Itália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,54 1936,27 ITL
Chipre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,46 0,579 415 CYP
Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,92 255,064 HUF
Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,60 8,220 53 NOK
Dinamarca . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,29 7,429 50 DKK
Eslovénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,21 195,677 SIT
Roménia (a) . . . . . . . . . . . . . . . 40,03 —
República Checa . . . . . . . . . . . . 36,56 36,270 0 CZK
Suécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,64 8,633 45 SEK
República Eslovaca . . . . . . . . . 54,95 43,691 5 SKK
Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,85 7,604 98 HRK
Bulgária (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 57,98 —
ARJM (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,71 60,784 0 MKD
Voos de treino na Alemanha . . . 36,51 —

(a) Turquia, Roménia e Bulgária estabeleceram as suas bases de custo em euros.
(b) Antiga República Jugoslava da Macedónia.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 2411/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 19
de Janeiro de 2000, por delegação:

Gabriel da Costa Brandão de Andrade e Silva, arquitecto de 2.a classe
da carreira de arquitecto do quadro da Câmara Municipal de Santa
Maria da Feira — nomeado, precedendo concurso, arquitecto de
1.a classe da carreira de arquitecto do quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Norte, desta Direcção-Geral.

Maria do Rosário Queiroz Magalhães da Costa, arquitecta de 2.a classe
da carreira de arquitecto do quadro da Direcção Regional de Edi-
fícios e Monumentos do Norte, desta Direcção-Geral — nomeada,
precedendo concurso, arquitecta de 1.a classe do mesmo quadro
e carreira.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Mediação Imobiliária

Listagem n.o 47/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 30 de
Novembro e 31 de Dezembro de 1999 ao abrigo do Decreto-Lei n.o 285/92,
de 19 de Dezembro:
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10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 48/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
30 de Novembro e 31 de Dezembro de 1999 em licenças já concedidas
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 285/92, de 19 de Dezembro:

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas
e Particulares

Listagem n.o 49/2000. — Listagem de alvarás emitidos ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de Março, autorizações neles contidas
e seus titulares, no mês de Dezembro de 1999:
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10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 50/2000. — Listagem de alvarás de industrial de cons-
trução civil cujas autorizações foram canceladas a pedido, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de Março, em sessão da 2.a Secção
da CAEOPP de 3 de Dezembro de 1999:

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 51/2000. — Listagem de alvarás de empreiteiro de
obras públicas cujas autorizações foram canceladas a pedido, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de Março, em sessão da 1.a Secção
da CAEOPP de 3 de Dezembro de 1999:

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.
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Listagem n.o 52/2000. — Listagem de alvarás cujas autorizações
foram canceladas/suspensas a pedido, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100/88, de 23 de Março:

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 53/2000. — Listagem de alvarás cujas autorizações
foram canceladas/suspensas a pedido, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100/88, de 23 de Março:

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 3128/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 19 de Janeiro de 2000 e obtida
a anuência do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de
Consciência:

Manuela da Conceição Ribeiro Gomes, assessora da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos
Objectores de Consciência — transferida para o quadro de pessoal
dos Serviços Centrais deste Instituto, com efeitos a partir de 19

de Janeiro de 2000, com a mesma categoria e carreira. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho n.o 3129/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 14 de Dezembro de 1999 e
obtida a anuência da Universidade de Coimbra:

Rosa Maria Marques Seco, telefonista do quadro de pessoal do Centro
de Informática da Universidade de Coimbra — transferida para o
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Centro
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000,
com a mesma categoria e carreira. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho n.o 3130/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 1/CD/2000, de 18 de Janeiro, e
pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, subdelego,
ao abrigo dos preceitos legais em cada caso adiante enunciado, as
seguintes competências:

1 — Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho:

1.1 — Nos directores regionais do Norte, engenheiro António José
Matos Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes ou no Dr. Ricardo António
de Lemos de Sousa Lima; do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fer-
nandes Lopes Dias, e, nas suas faltas e impedimentos, no engenheiro
António Jorge Maia Saldanha; de Lisboa, engenheiro José Júlio de
Campos Santos Coração, e, nas suas faltas e impedimentos, na enge-
nheira Maria de Lurdes Simões Conde Chaves Serras; do Sul, enge-
nheiro Manuel João Gouveia de Albuquerque e Sousa, e, nas suas
faltas e impedimentos, na Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira,
e de Santo André, engenheiro Manuel João Gouveia de Albuquerque
e Sousa, e, nas suas faltas e impedimentos, no Dr. Luís Manuel de
Sousa Coelho de Oliveira, para autorizar despesas até ao montante
de 2 000 000$, no âmbito estrito das competências que lhes forem
subdelegadas pelos membros do conselho directivo.

1.2 — No director dos Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, no director dos Serviços de Gestão e
Administração, Dr. Domingos Martins Fernandes Iglésias, no director
dos Serviços de Gestão de Solos, engenheiro Acácio António Seabra
Baptista, no director do Gabinete Jurídico, Dr. Arnaldo José da Costa
Botelho da Silva, e no Dr. João Frederico Rydin, no que respeita
ao Gabinete de Informática e Planeamento, para autorizarem des-
pesas, nos termos da lei, até ao montante de 200 000$, no âmbito
estrito das competências que lhes foram subdelegadas pelos membros
do conselho directivo.

2 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 88/87,
de 26 de Fevereiro, conjugado com o artigo 30.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego nos directores de serviços ou equiparados
ou nas suas faltas e impedimentos nos chefes de divisão ou equiparados
a assinatura da correspondência ou do expediente necessário à exe-
cução das decisões ou deliberações proferidas pelo conselho directivo
ou seus membros nos processos que corram pelas respectivas direc-
ções.

3 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, delego nos directores
regionais do Norte, engenheiro António José Matos Silva Teles, ou
na engenheira Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes ou no
Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa Lima; do Centro, engenheiro
Jorge Manuel Fernandes Lopes Dias, ou no engenheiro António Jorge
Maia Saldanha; de Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos
Coração, ou na engenheira Maria de Lurdes Simões Conde Chaves
Serras; do Sul, engenheiro Manuel João Gouveia de Albuquerque
e Sousa, ou na Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira, e de Santo
André, engenheiro Manuel João Gouveia de Albuquerque e Sousa
ou no Dr. Luís Manuel de Sousa Coelho de Oliveira, e ainda no
director de serviços de Gestão de Solos, engenheiro Acácio António
Seabra Baptista, ou na engenheira Maria Paula Pereira ou no enge-
nheiro Angenor Esteves Afonso, e no director dos Serviços de Apoio
Técnico, arquitecto Carlos de Freitas Esteves Correia, ou no enge-
nheiro José Agostinho de Paiva Gomes, competência para:

a) Representar o IGAPHE em actos relacionados com o registo
predial dos imóveis deste Instituto, incluindo registos pro-
visórios a favor de terceiros, cancelamento de hipotecas, decla-
rações complementares e averbamentos;

b) Representar o IGAPHE em actos de constituição de prédios
urbanos no regime de propriedade horizontal;
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c) Assinar, em representação do IGAPHE, as certidões de dívida
para efeitos de cobrança coerciva, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro.

4 — Ao abrigo da alínea b) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 88/87,
de 26 de Fevereiro, delego nos funcionários referidos no n.o 2 a com-
petência para, na sequência de despacho de vogal do conselho directivo
ou das deliberações deste que autorizem a respectiva celebração,
representar o IGAPHE nos contratos de arrendamento dos fogos
habitacionais e não habitacionais dos agrupamentos habitacionais
situados nas respectivas áreas geográficas.

5 — Fica revogado o despacho n.o 7/CB/99.
6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Janeiro

de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Car-
los Fonseca Botelho.

Instituto Portuário do Centro

Aviso n.o 2412/2000 (2.a série). — Por deliberação da comissão
instaladora, em sessão realizada no dia 20 de Janeiro de 2000, foi
autorizado o acesso ao grau 3 da carreira de auxiliar de serviços,
nos termos do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21 de
Dezembro, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000.

Amália Soares Batalha Henriques, GP 6 — GD 3 — BR 9.
Maria da Ascenção Silvério da Felismina Remígio, GP 6 — GD 3 —

BR 9.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, João Américo Sales Pereira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3131/2000 (2.a série). — Nomeio, nos termos da
alínea d) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
da Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas, na redacção dada
pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, sob proposta do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, comandante do Comando Operacional
da Força Aérea o tenente-general piloto-aviador José Francisco Fer-
nandes Nico.

O tenente-general José Francisco Fernandes Nico substitui o tenen-
te-general Fernando António de Albuquerque Carvalho Seabra, que
passou à situação de reserva.

Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional, nos termos do n.o 4 do artigo 29.o do referido diploma.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Pessoal

Aviso n.o 2413/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 31/97,
de 6 de Setembro, foi nomeado, por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna, o comissário Ricardo Jorge Van Zeller Abreu Matos
vogal da Comissão de Educação Física e Desporto Militar, repre-
sentante da PSP, em substituição do actual titular, intendente Fran-
cisco Ascenção Santos.

2 — Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do decreto regu-
lamentar atrás referido, a composição da CEFDM passa a ser a
seguinte:

Presidente CMG NII 126062, Manuel Mateus Sales Grade.
Vogal em representação do Exército — Cor. Inf. NIM 02407064,

Hélder Manuel Veríssimo Neto.
Vogal em representação da Força Aérea — TCor TPAA NIP

016496-J, Carlos Alberto Tavares Soares da Silva.
Vogal em representação da GNR — Maj. Inf. Abel da Silva

Queirós.
Vogal em representação da PSP — comissário Ricardo Jorge Van

Zeller Abreu Matos.

20 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general PILAV.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 217/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (09740370) Joaquim Guerreiro Pratas — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
258 050$, conta 38 anos, e 4 meses e 22 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 218/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MED (50103611) Francisco Gomes Selgas Martins — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração
mensal de 398 015$, conta 52 anos, 4 meses e 6 dias de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 219/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN (09768366) Eugénio José Figueiredo — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
230 850$, conta 41 anos, 8 meses e 19 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 220/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (19351870) Diamantino Rosa Cortes — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 16 de Julho de 1999, fica com a remuneração mensal de
257 741$, conta 39 anos e 22 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 221/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (13641174) José Manuel Andrade Teixeira — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
256 608$, conta 36 anos, 1 mês e 18 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.
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Portaria n.o 222/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH INF (07769064) Aurélio Marques Vicente — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
300 350$, conta 45 anos e 14 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 223/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (11032973) Joaquim Lages da Silva — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
257 535$, conta 36 anos, 10 meses e 21 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 224/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (10310474) Laudemiro da Silva Carvalho — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
256 711$, conta 36 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 225/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN (02769964) Joaquim dos Santos Silva — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
230 850$, conta 42 anos, 6 meses e 17 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 226/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN (60151167) Manuel Pereira — nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de 230 850$,
conta 36 anos, 4 meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 227/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR VET (03657667) Edmundo Poeiras Barradas — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 5 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 364 050$, conta 43 anos, 6 meses e 17 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 228/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR QAMAN (04859764) António Rosa — nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
2 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal de
230 850$, conta 43 anos, 9 meses e 19 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 229/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR ENG (37201462) Lucílio Vieira da Costa — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 364 050$, conta 49 anos, 4 meses e 25 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 230/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (01764166) José Luís Raia das Dores — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 255 784$, conta 36 anos, 1 mês e 10 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 231/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (11225475) António Oliveira Santos — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 256 917$, conta 36 anos, 2 meses e 22 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 232/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR PQ (15124975) Edmundo Fernando Cardoso — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
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de 257 947$, conta 37 anos, 4 meses e 13 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 233/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS (04615265) Alberto Madureira da Silva — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 15 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 340 950$, conta 43 anos, 2 meses e 29 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 234/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SMOR MUS (03917964) Joaquim José Neves Coca — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 340 950$, conta 45 anos, 6 meses e 6 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 235/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SAJ INF (07530773) Marciano Cardoso Albuquerque — nos termos
da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de
230 415$, conta 34 anos e 25 dias de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 236/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH TM (08701168) José Carlos da Conceição Parrança — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 31 de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 300 350$, conta 40 anos, 1 mês e 1 dia de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 237/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (10434367) José dos Passos Rodrigues — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 294 550$, conta 46 anos, 7 meses e 14 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 238/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (06937565) José Augusto Fernando Delicado — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 2 de Novembro de 1999, fica com a remu-
neração mensal de 294 550$, conta 43 anos e 7 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 239/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (00080564) Inácio Galego Miranda — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 300 350$, conta 44 anos, 8 meses e 27 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 240/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (00020167) Fortunato José Zambujo Piteira — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remuneração mensal
de 294 550$, conta 41 anos, 7 meses e 28 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

9 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 241/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

SCH MUS (05337065) Manuel Baptista Celestino da Silva — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remu-
neração mensal de 294 550$, conta 43 anos, 1 mês e 8 dias de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 242/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

1SAR MUS (01314363) Amílcar Augusto Martins Cunha — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Novembro de 1999, fica com a remu-
neração mensal de 248 250$, conta 46 anos, 7 meses e 1 dia de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

14 de Dezembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 3132/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR FARM 11579685, Carlos José Nogueira de Sousa Lopes.

Conta a antiguidade desde 22 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3133/2000 (2.a série). — 1 — O artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determina que o apoio admi-
nistrativo aos gabinetes dos membros do Governo seja prestado pela
Secretaria-Geral ou serviços equiparados dos respectivos departamen-
tos governamentais, podendo recorrer-se, para esse efeito, ao des-
tacamento de funcionários dos quadros respectivos.

2 — O apoio ao Gabinete do Ministro da Administração Interna
tem vindo a ser assegurado por um conjunto de pessoas pertencentes
ao quadro da Secretaria-Geral deste Ministério, coordenadas pela
assistente administrativa especialista daquele mesmo quadro Maria
Fernanda Mendonça Mendes Borlido.

3 — Ora, o exercício de tais funções de coordenação exige, reco-
nhecidamente, uma disponibilidade muitíssimo superior à que é
imposta à generalidade dos funcionários públicos pelo Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, designadamente no seu artigo 2.o, n.o 2,
onde se estabelece que o período normal de funcionamento não pode
terminar depois das 20 horas.

4 — Por outro lado, tais exigências não se compadecem com os
limites estabelecidos no n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma quanto
à duração semanal do trabalho — trinta e cinco horas —, nem com
os limites ao trabalho extraordinário, impostos pelo artigo 27.o do
mesmo.

5 — De reconhecer, ainda, que tal trabalho de coordenação — pela
importância e elevado número dos documentos que diariamente pas-
sam pelo gabinete de apoio, pela responsabilidade que o seu simples
manuseio implica e, claro está, pela obrigação de, em cada momento,
dar uma resposta pronta quanto à sua localização e ou encaminha-
mento — exige de quem o executa um esforço muitíssimo superior
ao que resulta do normal exercício de funções por parte de uma
assistente administrativa especialista.

6 — Por estas razões, e fazendo uso dos poderes que me são con-
feridos pelo disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, determino:

a) Nomeio para exercer funções de coordenação no meu Gabinete
de apoio a assistente administrativa especialista do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna Maria Fernanda
Mendonça Mendes Borlido.

b) A presente nomeação é feita pelo período de um ano, com início
em 1 de Janeiro de 2000, renovando-se automaticamente por iguais
períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

c) Independentemente do disposto na alínea anterior, a presente
nomeação é livremente revogável a todo o tempo.

d) A nomeada auferirá uma retribuição mensal igual à de secretária
pessoal do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e
de refeições, com actualização de acordo com o aumento percentual
estabelecido para a Administração Pública em geral.

13 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2414/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/00 — concurso
interno geral para o preechimento do cargo de chefe da Divisão de Recur-
sos Financeiros e Materiais. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 7
de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o cargo de chefe da Divisão de Recursos
Financeiros e Materiais da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 330/99, de 20 de Agosto, e do despacho de 26 de Agosto de
1999 do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o exercício das funções inerentes às com-
petências previstas no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 330/99,
de 20 de Agosto, e do n.o 1.1 do despacho de 26 de Agosto de 1999
do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, Praça do Comércio, em Lisboa, sendo
a remuneração correspondente à percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no artigo 4.o e no anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e como condições
e regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação de can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos preferenciais:

Licenciatura em Economia, Gestão de Empresas ou Finanças;
Experiência profissional na área para que é aberto o concurso.

8 — De acordo com o sorteio realizado no dia 11 de Janeiro de
2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
de Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 7/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Severino Andrade, director de ser-
viços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Beatriz Pires Monteiro Moreira, secretária
de governo civil.

Licenciada Maria Teresa Roquette Viana Appleton de Oli-
veira Braga, chefe de divisão.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.5 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência pro-
fissional;

b) Fotocópias autenticadas das habilitações literárias e das habi-
litações profissionais referidas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras das acções em
causa ou fotocópias autenticadas e respectivas durações;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontre vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Aviso n.o 2415/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/00 — concurso
interno geral para o preechimento do cargo de chefe da Divisão de Infor-
mática. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999
do Secretário de Estado da Administração Interna, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o cargo
de chefe da Divisão de Informática da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei
n.o 330/99, de 20 de Agosto, e do despacho de 26 de Agosto de
1999 do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o exercício das funções inerentes às com-
petências previstas no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 330/99,

de 20 de Agosto, e do n.o 1.3 do despacho de 26 de Agosto de 1999
do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

5 — Local de trabalho, remuneração, condições e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, Praça do Comércio, em Lisboa, sendo
a remuneração correspondente à percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no artigo 4.o e no anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e como condições
e regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação de can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Requisitos preferenciais:

Licenciatura nos domínios específicos da informática, ciências
da computação e afins;

Experiência profissional na área para que é aberto o concurso.

8 — De acordo com o sorteio realizado no dia 11 de Janeiro de
2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
de Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 7/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Brás Andrade Curto, secretário-
-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Severino Andrade, director de ser-
viços, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Maria Teresa Roquette Viana Appleton de Oli-
veira Braga, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Mariália Baptista Mendes, directora de serviços.
Manuel Henriques Quaresma Monginho, director de ser-

viços.

9 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.5 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;



2732 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 33 — 9 de Fevereiro de 2000

d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência pro-
fissional;

b) Fotocópias autenticadas das habilitações literárias e das habi-
litações profissionais referidas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras das acções em
causa ou fotocópias autenticadas e respectivas durações;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontre vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna estão dispensados
de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b) e c)
do n.o 10.2 desde que constem documentos comprovativos no res-
pectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Aviso n.o 2416/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de
1999, dos funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil do
Distrito de Bragança foi afixada na respectiva Secretaria.

19 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Júlio Meirinhos.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 2417/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 14 de
Janeiro de 2000:

Tânia Soledad Godoy Muñoz, natural de Bucareste, Roménia, domi-
ciliada em Alcabideche — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa

Despacho n.o 3134/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
11 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 24/2000

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
à cidadã brasileira:

nascimentoData
de

nascimento

Maura Ribeiro de Almeida Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-64

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 3135/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
11 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 23/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros:

nascimentoData
de

nascimento

Fábio de Barros Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-11-76
Vera Lúcia Paiva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-6-77
Sérgio Redondo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-68
André Luís Soeiro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-78
Ricardo Redondo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-69
Carlos Bochicchio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-68
Juliana Martins de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-81

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 3136/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
17 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 25/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Whelliton Augusto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-72
Carlos Alberto Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-74

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 3137/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
11 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 20/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Ronaldo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-68
Guilherme Tostes Simen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-7-60
Eduardo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-72
Lourdes Conceição Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-64
Welitom Charles Barbosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-74
Ailton Oliveira Lima Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-67
Aparecido da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-12-54
Amélia Aparecida Gabbia Crociquia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-28
Maria da Conceição Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-19
Patricia Fátima Pinheiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-71
Eduardo Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-77
Lúcia Elizete Ferraz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-58
Sueli de Souza Lodi Brigido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-69
William dos Santos Brigido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-70
Robson Luis Piassa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-65
Claudia da Silva Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-67

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 3138/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
11 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 21/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
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de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Martha Maria da Graça Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-66
Alexander Alves de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-72
Renan da Cunha Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-62
Sérgio Ogushi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-57
Regina das Graças Araújo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-69
Renato de Abreu Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-11-55
Israel Amanthea Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-81
Tania Cristina Amanthea Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-58
João Paulus Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-80
Sandra Regina Neto Vidueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-53
Henrique Figueiredo Penalva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-81
Michella Cristier Rodrigues da Silva da Costa . . . . . . . . . . . . 22-12-72
Elisabete Aparecida Ferraresi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-57
Abilio Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-37
Adecilda Rofina do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-12-63
Francisco Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-67

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 3139/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
11 de Janeiro de 2000:

Lista n.o 22/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de nascimento

Remilson Ferreira de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-59
Jucineide da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-70
Régia Antónia Araújo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-4-66
Katia Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-12-60
Paulo Henrique da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-12-73
Astor Leal Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-66
Luiz Bonfim Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-66
Mariza Celia Carneiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-65

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3140/2000 (2.a série). — Considerando que o Pro-
grama do XIV Governo Constitucional define a construção de um
Pacto de Justiça Fiscal com os cidadãos, baseado no alargamento
da base tributável, na intensificação do combate à fraude e à evasão
fiscais e na diminuição do esforço fiscal dos contribuintes cumpridores;

Considerando que ao longo dos últimos dois meses tem o Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, em articulação com os serviços da
administração tributária, procedido ao levantamento da situação
actual e à identificação de contributos e de novos instrumentos que
possam ser úteis à concretização daquele objectivo, designadamente
o vasto conjunto de estudos e relatórios técnicos que sobre as várias
«peças» da reforma da fiscalidade a anterior equipa do Ministério
das Finanças deixou;

Considerando, conforme tive oportunidade de afirmar no debate
do Programa do Governo, que importa agora passar dessa fase de
análise extensiva a um processo de acção intensivo, definindo objec-
tivos e instrumentos precisos, de aplicação imediata (ano fiscal 2000)
e de concretização em cada um dos restantes três anos da legislatura;

Considerando ainda, atenta a prioridade absoluta que damos à
reforma fiscal, que se revela da maior importância fixar uma orientação
global que dê coerência e consistência às diferentes acções que serão
executadas para o desenvolvimento e aprofundamento daquela
reforma, bem como definir instrumentos e metodologias de trabalho
que permitam a sua operacionalização e estabelecer um calendário
imperativo para a sua concretização;

Considerando que o aprofundamento e desenvolvimento da reforma
fiscal tem como objectivo fundamental orientar o sistema fiscal no
sentido de consolidar a sua estabilidade, reduzindo as desigualdades
na sociedade portuguesa através da redistribuição da carga fiscal, da
simplificação, modernização e desburocratização do sistema fiscal e

da administração fiscal e aduaneira, bem como prosseguir, com maior
grau de eficácia, a luta contra a evasão e fraude fiscais e aduaneiras,
promovendo-se assim o desenvolvimento sócio-económico sustentável,
em particular pela criação de condições favoráveis ao reforço da com-
petitividade, ao crescimento económico, ao emprego e à consolidação
e criação de empresas viáveis, no quadro do mercado único e da
União Económica e Monetária;

Considerando, por último, que o Governo manterá o Parlamento,
os parceiros sociais e a sociedade informados do andamento destes
trabalhos, em particular os partidos com representação parlamentar,
manifestando deste modo a sua total disponibilidade para, nas sedes
apropriadas e em diálogo, tomar decisões que possam contar com
o mais amplo apoio político e social:

Determino o seguinte:
1 — É criada uma Estrutura de Coordenação da Reforma Fiscal

(ECORFI), que funcionará sob a dependência do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, com a seguinte composição:

Dr. António Magalhães Machado;
Dr. Fernando Castro Silva;
Dr. Luís Máximo dos Santos;
Dr. Luís da Silva Oliveira;
Dr. Ricardo Sá Fernandes.

2 — Os objectivos a prosseguir pela ECORFI são os seguintes:

a) Propor, até ao fim de Janeiro de 2000, um primeiro conjunto
de medidas a desenvolver imediatamente, no domínio da tri-
butação e do combate à evasão e fraude fiscais, resultantes
da análise dos diversos trabalhos, relatórios, estudos e outros
contributos elaborados, durante a última legislatura, no
âmbito da reforma do sistema fiscal, tanto por iniciativa gover-
namental como dos partidos políticos com representação par-
lamentar e dos parceiros sociais;

b) Proceder ao levantamento das eventuais contradições exis-
tentes nalgumas das medidas ou reformas propostas nos docu-
mentos analisados para que sejam tomadas as indispensáveis
opções políticas que as superem ou eliminem;

c) Estudar em pormenor as sínteses de todos os documentos
acima referidos, com o objectivo de produzir uma súmula
dessas sínteses que permita ao Governo:

i) Identificar o conjunto de medidas e reformas a con-
cretizar na presente legislatura para, até Outubro de
2000, serem objecto de decisão política;

ii) Estabelecer a calendarização das medidas e reformas
assim decididas até ao ano de 2003, com especial inci-
dência nos anos de 2000 e 2001.

3 — A matriz integradora do conjunto dos contributos parcelares
de natureza técnica a analisar a que alude a alínea a) do número
anterior, bem como a linha de rumo orientadora do cronograma de
acções, a escolher e a desenvolver, já a partir do ano 2000, é constituída
pelo relatório de 30 de Abril de 1996, apresentado pela Comissão
para o Desenvolvimento da Reforma Fiscal, criada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 6/94, de 7 de Abril, e presidida pelo
Professor José da Silva Lopes, e bem assim pelas bases gerais da
reforma do sistema fiscal aprovada, pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 119/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
de 14 de Julho de 1997, com as alterações introduzidas pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 10/98, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 23 de Janeiro de 1998.

4 — O apoio administrativo, logístico e os encargos orçamentais
necessários ao funcionamento da ECORFI são assegurados pela
Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, sendo os montantes a
atribuir aos seus membros fixados por despacho do Ministro das
Finanças.

5 — A estrutura de coordenação ora criada extinguir-se-á logo que
sejam alcançados os objectivos visados, o que deverá ocorrer, o mais
tardar, até ao final do ano 2000.

6 — São ainda extintas todas as comissões e grupos de trabalho
constituídos neste âmbito, nomeadamente à luz da citada Resolução
do Conselho de Ministros n.o 119/97, desde que tenham terminado
e entregue os seus relatórios, estudos ou outros contributos, devendo
os trabalhos que ainda se encontrem em curso ser apresentados ao
longo do primeiro semestre do ano 2000, no final do qual se con-
siderarão, para todos os efeitos, extintas as comissões e grupos de
trabalho incumbidos de os elaborar.

7 — O presente despacho produz efeitos imediatamente.

12 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 3141/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a BPA — Seguros Vida, S. A., a alterar a redac-
ção dos artigos 5.o, n.os 1 e 2, 6.o, n.o 1, 8.o, 10.o, n.os 2, 3 e 5,
18.o e 19.o, todos do respectivo contrato social, de acordo com os
projectos apresentados e que ficam arquivados no Instituto de Seguros
de Portugal.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 3142/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Seguro Directo Gere — Companhia de Segu-
ros, S. A., a alterar a redacção dos n.os 1, 3 e 7 do artigo 4.o, bem
como dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o, e ainda a aditar o n.o 2 do artigo 11.o,
passando o seu actual parágrafo único a n.o 1, todos do respectivo
contrato social, de acordo com os projectos apresentados e que ficam
arquivados no Instituto de Seguros de Portugal.

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 32/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local), declara-se vago um lugar de assessor jurídico principal
do quadro do pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças,
com efeitos a partir de 19 de Novembro de 1999, na sequência da
aplicação da pena de aposentação compulsiva ao seu titular, conforme
despacho n.o 7/99, de 6 de Novembro, do Ministro das Finanças,
exarado em processo disciplinar.

20 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Cor-
reia Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 2418/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Administração Pública de 2 de Dezembro de 1999:

Magnus Marcelo Pinho Silva, técnico superior de 2.a classe da admi-
nistração do território de Macau — integrada na Direcção-Geral
dos Impostos em lugar a extinguir quando vagar, automaticamente
criado para o efeito, ficando a exercer funções na Direcção de
Finanças do Porto.

13 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 387/2000. — O n.o 4 do aviso (extracto)
n.o 1172/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, passa a ter a seguinte redacção:

«4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.

Vogais suplentes:

Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.
José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divi-

são.»

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 388/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, a
p. 957, rectifica-se que onde se lê «delegação de competências do
chefe da 1.a Repartição de Finanças de Oeiras na sua adjunta,» deve
ler-se «delegação de competências do chefe da 1.a Repartição de
Finanças de Oeiras na sua adjunta Augusta Maria Coelho Ferreira
Timóteo Miranda».

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 2419/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/00. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000 da subdirec-
tora-geral do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário
da República do presente aviso, se encontra aberto concurso interno
de admissão a estágio para preenchimento de uma vaga para ingresso
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de con-
servador do grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Património, nas áreas de atribuição desta Direc-
ção-Geral, para exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Estar habilitado com a licenciatura em História da Arte ou
História (variante História da Arte).

4 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — ao funcionário a prover competirá,
nomeadamente, desenvolver acções nas áreas de conservação e uti-
lização dos imóveis classificados na dependência da Direcção-Geral
do Património.

6 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Magalhães de Almeida e Silva,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Morgado Rodrigues Mantas, con-
sultora jurídica principal.

Dr.a Maria Antónia da Palma Guerreiro, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Francisca Emília Gemas Dias Donário, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Maria do Rosário Costa Parreira Martins, técnica supe-
rior de 2.a classe.

7 — A presidente do júri será substituída pela primeira vogal efec-
tiva nas suas faltas e impedimentos.

8 — Métodos de selecção — nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O método de selecção indicado na alínea a) é eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que nele obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, tem a
duração de uma hora e consiste na avaliação do nível de conhecimentos
dos candidatos, incidindo a prova de conhecimentos sobre as matérias
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constantes do programa aprovado pelo despacho n.o 4276/97
(2.a série), de 2 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 1997.

8.2.1 — Os temas a abordar na prova de conhecimentos são publi-
cados no anexo I ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, que será classificada
numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+E
2

em que:

PC=prova de conhecimentos específicos;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de um ano,
aplicando-se-lhe o regime previsto nos Decretos-Leis n.os 265/88, de
28 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, em folhas de papel normalizadas, brancas
ou de cores pálidas, de formato A4 ou A5, ou, ainda, em requerimento
modelo tipo deste serviço, podendo ser entregues pessoalmente ou
remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo e a categoria detida;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

10.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 10.2 do presente aviso, desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral,
na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelas Portarias n.os 8/92,
de 9 de Janeiro, e 378/99, de 10 de Abril.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

ANEXO I

Programa

Prova de conhecimentos específicos:
1 — Património do Estado:
1.1 — Domínio público:
1.1.1 — Conceito;
1.1.2 — Os bens do domínio público;
1.1.3 — Regime jurídico dos bens do domínio público;
1.2 — Domínio privado:
1.2.1 — Conceito;
1.2.2 — Classificação dos bens do domínio privado;
1.2.3 — Formas de administração dos bens do domínio privado.
2 — Património cultural:
2.1 — Classificação dos bens imóveis;
2.2 — Zonas de protecção;
2.3 — Conservação e valorização.

Bibliografia sugerida

Manual de Direito Administrativo, vol. II — Marcelo Caetano, Livraria
Almedina, Coimbra, 1980;

Dicionário Jurídico da Administração Pública, vol. I, de p. 232 a p. 242
e de p. 269 a p. 272, vol. IV, de p. 159 a p. 190 — José Pedro
Fernandes.

Legislação

Património do Estado:

Constituição da República Portuguesa, artigo 84.o — domínio público;
Artigo 202.o do Código Civil Português;
Código do Procedimento Administrativo (artigos 178.o e seguin-

tes) — aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o Código do Pro-

cedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cria o inventário geral

dos bens do Estado;
Decreto-Lei n.o 24 489, de 13 de Setembro de 1934 — cessão a título

precário;
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março — cessão a título definitivo;
Decreto-Lei n.o 507-A/79, de 24 de Dezembro (publicado por lapso

como Decreto n.o 139-A/79) — arrendamento de imóveis do domí-
nio privado do Estado;

Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro — aprova o Regime do
Arrendamento Urbano;

Decreto-Lei n.o 278/93, de 10 de Agosto — altera o Regime do Arren-
damento Urbano;

Lei n.o 13/94, de 11 de Maio — altera o Regime do Arrendamento
Urbano;

Decreto-Lei n.o 163/95, de 13 de Julho — altera o Regime do Arren-
damento Urbano;

Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro — altera o Regime do
Arrendamento Urbano;

Decreto-Lei n.o 23 465, de 18 de Janeiro de 1934 (artigo 8.o) — despejo
de imóveis do domínio privado do Estado.

Património cultural:

Lei n.o 13/85, de 6 de Julho — Lei do Património Cultural.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 2420/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Radiologia:
Albuquerque & Castro, L.da — Rua de Luciano Cordeiro, 76, rés-

-do-chão, Lisboa. Ecotomografia/meios não cruentos.
Clínica Dr. Elgar do Rosário, L.da — Rua de Julieta Ferrão, 12,

7.o, escada 705, Lisboa.
Rua da República da Bolívia, 69, 2.o, direito, Lisboa. Ecotomografia

(M Mode) (M Mode+Real Time) & Bidimensinal.
IMACLEAR — Imagem Médica Nuclear, L.da — Rua de Tomás

da Fonseca, edifício F, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa. Medicina
nuclear.

Serviços cardiovasculares:
Clínica Dr. Elgar do Rosário — Rua de Julieta Ferrão, 12, 7.o,

escada 705, Lisboa.
Rua da República da Bolívia, 69, 2.o, direito, Lisboa.

9 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Aviso n.o 2421/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos com entidades, no âmbito
de próteses estomatológicas, sofreram as seguintes alterações:

José Manuel Dias da Silva Marques — devido a alteração camarária,
rectifica-se a morada de Rua de Luís de Camões, 3, rés-do-chão,
Bobadela, para Rua de Luís de Camões, 5-A, rés-do-chão, Bobadela.

NATURADENTE — Saúde Dentária, L.da — Tapada das Mercês,
Mem Martins. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2000.

Aristides Rafael, L.da — Avenida da Liberdade, 642, C. C., sala 4,
3.o, Braga. O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.
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Aviso n.o 2422/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com entidades,
no âmbito de actos de estomatologia, sofreram as seguintes alterações:

José Manuel Dias da Silva Marques — devido a alteração camarária,
rectifica-se a morada de Rua de Luís de Camões, 3, rés-do-chão,
Bobadela para Rua de Luís de Camões, 5-A, rés-do-chão, Bobadela.

Naturadente — Saúde Dentária, L.da, Tapada das Mercês, Mem
Martins.

O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2000.

Aristides Rafael, L.da, Avenida da Liberdade, 642, C. C., sala 4, 3.o,
Braga.

O acordo é denunciado com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Aviso n.o 2423/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com os prestadores
abaixo indicados sofreram as seguintes alterações:

Consultas de cardiologia

Augusto Costa Pinho Ferreira Oliveira — Praceta de 25 de Abril,
123, 1.o, direito, Vila Nova de Gaia. Acordo denunciado com efeitos
a partir de 19 de Dezembro de 1999.

Consultas de fisiatria

Alcides Manuel Cavalheiro da Silva Guedes — exclui do acordo os
consultórios sediados em:

Largo da Corredoura, Torre de Moncorvo;
Rua do Tenente Amador Melo Rodrigues, 340, Carrazeda de

Ansiães;
Urbanização do Paraíso, bloco 2, rés-do-chão, Lamego;
Avenida de António Portugal, Quinta da Maia, loja 16 D,

Coimbra;
Rua do Dr. Tiago de Negreiros, 74, Mirandela.

Inclui no acordo os consultórios sediados em:

Rua do Engenheiro Lino Moreira Rodrigues, lote 10, rés-do-
-chão, direito, Viseu;

Praceta do Visconde de Tondela, 22, Tondela;
Rua de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 18 e 22, Belmonte.

Consultas de generalista

Manuel Francisco de Almeida Gomes — o acordo de consultas de
clínica geral passou a vigorar no âmbito de consultas de generalista:

Edifício Miraval, Celorico da Beira;
Rua do Dr. Francisco Prazeres, 4-A, Guarda.

Consultas de medicina interna

Teresa Maria Mendes Bailão Simões Eliseu — transfere o consultório
sediado na Rua de Nuno Gonçalves, 41, 1.o, direito, Mercês, para
a Rua de Viana da Mota, edifício comercial, loja 1, Mercês.

Joaquim Albino Paulino Fonseca Esteves — transfere o consultório
sediado na Avenida de Óscar Monteiro Torres, 8, 3.o, Lisboa, para
o Largo do Casal Vistoso, 3-A, Lisboa.

Consultas de oftalmologia

José Pedro Rodrigues Pires Silva — exclui do acordo os consultórios
sediados em:

Rua do Campo Grande, 30, 8.o, B, Lisboa;
Avenida da Liberdade, 244, 1.o, Lisboa.

Consultas de ortopedia

Fernando Jorge Marques da Silva Cruz — Estrada da Luz, 90, 11.o,
G, Lisboa. Acordo denunciado com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 1999.

Consultas de reumatologia

António Carlos Rocha Alves Matos — transfere o consultório sediado
na Avenida de Praia da Vitória, 18, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa,
para a Avenida do Duque de Palmela, 27, 2.o, esquerdo, Lisboa.

Exclui do acordo o consultório sediado no Edifício São José,
105, Cascais.

Outros actos médicos

Análises clínicas

ARUNCE — Análises Clínicas, L.da — transfere o laboratório sediado
na Avenida de Coelho da Gama, 15, Lousã, para a Avenida do
Brasil, 25, rés-do-chão, Lousã.

PORTUSLAB — Laboratório de Análises Clínicas e Hidrológi-
cas, L.da — transfere o posto de colheita sediado na Rua de
D. Afonso Henriques, 2869, 1.o, direito, Águas Santas, para a Rua
do Meilão, 480, Águas Santas.

Inclui no acordo os postos de colheita sediados em:

Rua do Padre António Rocha Reis, 45, Santa Cruz do Bispo;
Rua de Inglaterra, 143, Fafe;
Lugar da Eira Velha, lote 1, sala O, Braga.

Medicina física e de reabilitação

CENTROFIRE — Centro de Medicina Física e Reabilitação, L.da —
devido a alteração camarária, rectifica-se a morada de Rua de
São Francisco Xavier, 14, Algueirão, Mem Martins, para Rua da
Azinhaga do Carrascal, 2, Algueirão, Mem Martins.

CEMEFI — Centro de Medicina Física e Reabilitação de Torres
Novas, L.da — transfere o consultório sediado na Rua de Cândido
dos Reis, 25, Torres Novas, para a Avenida de Manuel Figueiredo,
lote 7, rés-do-chão, esquerdo, Torres Novas.

Radiologia

CARDIOTESTE — Clínica Cardiológica, L.da — transfere o consul-
tório sediado na Praça do Dr. Francisco Sá Carneiro, 8, 3.o esquerdo,
Lisboa, para a Avenida do Almirante Gago Coutinho, 4 e 4-A,
Lisboa.

ECOSADO — Serviços Ginecologia e Obstetrícia, L.da — transfere o
consultório sediado na Avenida de 22 de Dezembro, 23-C, 1.o,
esquerdo, Setúbal, para a Avenida de D. João II, 48-B, loja J,
Setúbal.

Eneida Maria Rocha Ribau — transfere o consultório sediado na Rua
da Torrinha, 80, 1.o, sala E, Porto, para a Rua do Campo Alegre,
1306, sala 307, 3.o, Porto.

Imagem Diagnóstico — Centro de Imagem Médico, L.da — transfere
o consultório sediado na Rua de Santa Margarida, 217, Braga, para
a Rua de Custódio Vilas Boas, 16, São Vicente, Braga.

Jorge Freitas Araújo, L.da — Rua de António Sardinha, 4-A, Beja.
Acordo denunciado com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Manuel Massa, L.da — transfere o consultório sediado na Avenida
do 1.o de Maio, 56-C, Vila Real, para a Avenida de Almeida Lucena,
26, rés-do-chão, direito, Vila Real.

Tomografia axial computorizada

Imagem Diagnóstico — Centro de Imagem Médico, L.da — transfere
o consultório sediado na Rua de Santa Margarida, 217, Braga, para
a Rua de Custódio Vilas Boas, 16, Braga.

30 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Declaração n.o 33/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 18 723/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, rectifica-se, na p. 19 486,
que onde se lê:

«Consultas de oftalmologia:

Maria Noel Barradas Correia Freire Baptista — acordo denunciado
com efeitos a partir de 31 de Agosto de 1999 — Rua do Estádio,
lote A, 16, loja C, Quinta da Bela Vista, Albufeira.»

deve ler-se:

«Consultas de generalista:

Maria Noel Barradas Correia Freire Baptista — acordo denunciado
com efeitos a partir de 31 de Agosto de 1999 — Rua do Estádio,
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lote A, 16, loja C, Quinta da Bela Vista, Albufeira.» e na p. 19 487,
onde se lê:

«Radiologia:

Consultório de Radiodiagnóstico de Odivelas, L.da — o acordo é
extensivo ao exame de osteodensitometria — Rua de Amadeu Sousa
Cardoso, 76-B, 1.o, direito, Odivelas.

JG Imagiologia, L.da — acordo denunciado com efeitos a partir de
1 de Julho de 1999 — Rua dos Moinhos, 76-B, 1.o, direito, Tomar.»

deve ler-se:

«Radiologia:

Consultório de Radiodiagnóstico de Odivelas, L.da — o acordo é
extensivo ao exame de osteodensitometria — Rua de Amadeu Sousa
Cardoso, 3, cave, Odivelas.

I. G. Imagiologia Diagnóstico, L.da — acordo denunciado com efei-
tos a partir de 1 de Julho de 1999 — Rua dos Moinhos, 76-B, 1.o,
direito, Tomar.»

7 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 3143/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Maria de Fátima Calinas de Carvalho Duarte, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — nomeada
provisoriamente, precedendo concurso, em lugar de telefonista do
mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 2424/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 5 de Janeiro de 2000:

Pedro Miguel da Silva Rodrigues Tavares, programador-adjunto de
1.a classe do quadro de pessoal técnico de informática deste Ins-
tituto — autorizada a renovação da licença sem vencimentos por
mais um ano, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Deliberação n.o 124/2000. — Este conselho de direcção delega
no seu presidente, licenciado José Augusto Castro Correia, as com-
petências que detém, próprias, delegadas ou subdelegadas, em matéria
de realização de despesas públicas.

Esta deliberação produz efeitos a partir desta data.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia. — O Vogal do Conselho de Direcção,
Carlos Fernando Barradas Alves. — A Vogal do Conselho de Direcção,
Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças. — A Vogal do Conselho
de Direcção, Dinora Maria Teles Menezes Galrão e Azevedo Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 243/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Carlos Manuel Frade, assessor da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património, tem vindo a exercer o cargo de subdirector-geral do
Património, reúne os requisitos necessário para acesso à categoria
de assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, pos-

teriormente alterado pela Portaria n.o 378/99, de 10 de Abril, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 3144/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego no meu chefe de gabinete, Dr. Carlos Manuel Gonçalves Costa,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados, bem
como o respectivo pagamento;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

c) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço assim o exigir;

d) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

e) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de individualidades por
mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja
viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via área, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou a favor de individualidades que tenham de se
deslocar em serviço do mesmo;

h) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete, até aos mon-
tantes definidos nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 e
da alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas do cum-
primento dos procedimentos a que se refere o capítulo III
do mesmo diploma;

i) Decidir sobre o procedimento a seguir, até aos limites dos
montantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos pode-
res delegados, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999
pelo meu chefe de gabinete.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 2425/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de 21 de Janeiro de 2000:

Jorge Manuel Venâncio Carmona, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do Concelho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência — nomeado, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativo principal do quadro desta Direcção-Geral, escalão 1,
índice 215.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Gomes.

Aviso n.o 2426/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 21 de Janeiro de 2000:

Maria Lucinda Pomba Marques Patarata Paulo, técnica profissional
principal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício
perdido num total de quatro dias.

Maria Teresa Reis e Silva Nunes Ferreira Silva Coelho, técnica espe-
cialista principal — autorizada a recuperação de vencimento de
exercício perdido num total de três dias.
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José Manuel Cardoso Ramalho Barbosa, assessor principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido num total
de quatro dias.

Maria Piedade Palma Nunes Corrêa Roberto, assessora princi-
pal — autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido
num total de 15 dias.

Maria Zaida Marques Frazão Gouveia, técnica profissional especia-
lista — autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido num total de cinco dias.

Marília de Jesus Silva, técnica superior principal — autorizada a recu-
peração de vencimento de exercício perdido num total de sete dias.

Maria da Graça Galvão Amado, técnica superior principal — auto-
rizada a recuperação de vencimento de exercício perdido num total
de 15 dias.

Maria Esmeralda de Sousa Moleiro Ramalho, auxiliar administra-
tiva — autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido
num total de 13 dias.

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 2427/2000 (2.a série). — Por despacho dos
Secretários de Estado da Administração Pública e do Orçamento de
15 de Julho e de 17 de Maio de 1999, respectivamente:

Arquitectos Maria Antónia Nobre Silva Martins Jacinto Trindade Cha-
gas, Maria João Passos Cavaleiro, Hugo Marco Silva Bagi-
nha — contratados a termo certo, por seis meses, não renováveis,
para exercerem funções na Direcção-Geral do Turismo, com início
em 6 de Dezembro de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Aviso (extracto) n.o 2428/2000 (2.a série). — Por despachos dos
Secretários de Estado da Administração Pública e do Orçamento de
15 de Julho e de 17 de Maio de 1999, respectivamente:

Licenciados em Direito Rui Manuel Parente Melão e Luís Filipe
Lopes Valente Estrela — contratados a termo certo, por seis meses,
não renováveis, para exercerem funções na Direcção-Geral do
Turismo, com início em 17 de Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Aviso n.o 2429/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 27 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para preen-
chimento de três vagas de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro da Direcção-Geral do Turismo,
anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, e
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses.

4 — Conteúdo funcional — executar funções de natureza adminis-
trativa no âmbito da contabilidade, pessoal, economato e património,
arquivo e expediente.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública e possuir como habi-
litações literárias o 11.o ano ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos específicos (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Cada uma das provas de conhecimentos será escrita e eli-
minatória de per si, sendo pontuada de 0 a 20 valores. Consideram-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo ava-
liar, numa escala em que os candidatos serão pontuados de 0 a 20 valo-
res e numa relação interpessoal e de forma objectiva, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

8.4 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a tender
na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas aplicável é o
aprovado pela Direcção-Geral da Administração Pública para os qua-
dros de pessoal dos serviços e organismos do Ministério da Economia,
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 16 de Julho
de 1998.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma teórica e terão a duração de sessenta minutos cada.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se lista da legislação aplicável.
10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral do Turismo com indicação
do concurso a que se candidata e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem possíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira,
directora dos Serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Maria Julieta Ferreira Pinto Lopes, chefe da Repartição
de Gestão Financeira.
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Vogais suplentes:

Carlos Alberto da Silva Martins, chefe da Secção de Expe-
diente e Arquivo.

Maria Cecília Rocha Gonçalves Bateiras Crawford Hen-
riques, chefe da Secção de Património e Aprovisio-
namento.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo e os vogais efectivos pelos res-
pectivos suplentes.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

ANEXO

Legislação para a prova de conhecimentos — concurso
para assistente administrativo

a) Noções gerais de direito e organização política e administrativa
do Estado:

Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro (Lei Orgânica do
Ministério da Economia);

Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro (Lei Orgânica da
Direcção-Geral do Turismo).

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98,

de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto.

c) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

d) Património e economato:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.

e) Expediente e arquivo:

Arte de Classificar e Arquivar, Viana, Mário Gonçalves.

Rectificação n.o 389/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 1131/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, a p. 959, relativo ao despacho
de nomeação da chefe da Divisão de Agências de Viagens e Turismo
do quadro da Direcção-Geral do Turismo, licenciada Elsa Helena
do Rosário Benrós, rectifica-se que onde se lê «conforme proposta
de 15 de Dezembro de 1999 do director-geral do Turismo.» deve
ler-se «conforme proposta de 15 de Dezembro de 1999 do direc-
tor-geral do Turismo, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.».

18 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 2430/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director regional de 14 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de técnico superior principal da carreira
técnica superior, com dotação global, do quadro da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, constante do
mapa III anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e
78/99, de 16 de Março, e no quadro anexo à Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia, sediado na Estrada da Portela-Zambujal, Alfragide,
Amadora.

5 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista

a preparação de tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da Direcção Regional previstas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as vigentes na função
pública para o cargo a concurso. A remuneração é a fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
para a categoria a concurso;

b) Possuir licenciatura em Gestão ou Economia;
c) Dado que as funções a desempenhar se inserem no exercício

das competências da Direcção Regional na área do turismo,
são condições preferenciais a experiência profissional no
domínio do planeamento e ordenamento turístico, na divul-
gação e acompanhamento de sistemas de incentivos e de
outros instrumentos de apoio ao turismo, na análise econó-
mica e financeira de projectos de investimento no turismo,
na recolha, tratamento e gestão estatística no sector do
turismo, assim como conhecimentos no domínio da utilização
de tecnologias de informação.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento tipo, em uso nesta Direcção
Regional, dirigido ao director da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia, Estrada da Portela-Zambujal,
Apartado 7546, EC Alfragide, 2721-858 Amadora, entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar (se for caso disso), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria e natureza do vínculo que detém,

serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, devida-

mente autenticado;
c) Declaração de antiguidade na categoria, na carreira e na fun-

ção pública, bem como a classificação de serviço dos três
últimos anos;

d) Declaração pormenorizada, passada e autenticada pelo ser-
viço onde o funcionário exerce funções, do conjunto de tare-
fas, actividades e responsabilidades inerentes ao posto de tra-
balho que o candidato ocupa e desde quando;

e) Documentos comprovativos dos certificados de acções de for-
mação profissional complementar, donde conste o número
de horas das mesmas, devidamente autenticados;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituirem motivo de preferência legal, os quais só
serão tidos em consideração quando devidamente compro-
vados.

9 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será o da avaliação curricular, classificada nos termos previstos no
n.o 1 do artigo 26.o do referido decreto-lei.

9.1 — A avaliação curricular tem por fim avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo
profissional, sendo ponderados obrigatoriamente os seguintes factores,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

A habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissional na área de actividade para a qual o concurso foi
aberto.

Caso o júri o entenda, poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

9.2 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
da classificação obtida em cada um dos factores de apreciação no
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método da avaliação curricular e será expressa na escala de 0 a
20 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard desta Direcção Regional.

12 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Armando Vale Correia da Fonseca, asses-
sor principal.

Engenheiro Paulo Jorge de Oliveira Martins Nunes, técnico
superior principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Elias António Palha de Sousa, assessor prin-
cipal.

Dr. Eurico José Palma Raposo Fernandes, técnico superior
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 3145/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 21 de Janeiro de 2000:

Débora Samuel Toledano Esagüy — autorizada a nomeação como
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do IFT. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Despacho n.o 3146/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 21 de Janeiro de 2000:

Maria da Conceição Lopes Biléu de Sousa — autorizada a nomeação
como assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
do IFT. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 2431/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI:

Autorizada a celebração de contrato de prestação de serviços com
Maria Eduarda Ganchinho Fonseca Correia, pelo período de
12 meses, prorrogável por iguais períodos, com efeitos desde 1 de
Setembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Aviso n.o 2432/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que:

1 — Em reunião de 6 de Dezembro de 1999, a assembleia de repre-
sentantes da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril elegeu
o conselho directivo da Escola com a seguinte composição:

Representantes do corpo docente:

Mestra — Eunice Rute Santos Gonçalves, presidente.
Mestra — Rita Maria Carneiro Anselmo de Almeida, vice-

-presidente.

Representante do corpo discente — aluno — Rui Neiva Correia.
Representante do corpo de não docentes — Dr.a Maria Manuela

Afonso de Passos Morgado da Costa.

2 — Nos termos conjugados da Lei do Estatuto e Autonomia dos
Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico (Lei n.o 54/90, de
5 de Setembro), do Decreto-Lei n.o 260/95, de 30 de Setembro, e
dos Estatutos da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
(homologados pelo Despacho Normativo n.o 33/99, de 30 de Junho),
o resultado eleitoral foi homologado por despachos de 22 de Dezem-
bro de 1999 do Secretário de Estado do Turismo e de 10 de Janeiro
de 2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior.

17 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

Instituto Português da Qualidade

Rectificação n.o 390/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro
de 2000, rectifica-se que no aviso n.o 1142/2000 (2.a série), a p. 1395,
onde se lê «área funcional engenharia da qualidade,» deve ler-se «área
funcional de metrologia e engenharia da qualidade, respectivamente»
e que onde se lê «da mesma área funcional» deve ler-se «da área
funcional de engenharia da qualidade».

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo da Serra da Estrela

Aviso n.o 2433/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente da Comissão Executiva
da Região de Turismo da Serra da Estrela de 30 de Dezembro de 1999,
foi celebrado, por urgente conveniência de serviço e nos termos do
disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de
17 de Outubro, contrato a termo certo, com início em 3 de Janeiro
de 2000, por seis meses, com Anabela Alvarenga Miranda e Dulce
Helena Figueiredo Salvado, técnicas superiores de 2.a classe nas áreas
de gestão e planeamento em turismo e economia, respectivamente,
escalão 1, índice 400. (Isento de visto Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O presidente, Jorge Patrão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3147/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 10.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego no Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui
António Ferreira Cunha, a competência para conferir posse ao secre-
tário-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
licenciado José Guilherme Macedo Fernandes, nomeado pelo meu
despacho n.o 112/MTS/99-XIV, de 29 de Dezembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Janeiro de
2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 3148/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, subdelego na directora-geral da Acção Social, licenciada Maria
Joaquina Ruas Madeira, competência para:

1 — Conferir posse ao pessoal dirigente por mim nomeado para
a Direcção-Geral da Acção Social.

2 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro, na área da acção e
inserção social, em regime de comissão de serviço gratuita e quando
os encargos com os abonos devidos não sejam superiores a 20 % da
tabela das ajudas de custo em vigor, conforme disposto na parte final
do n.o 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho.
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3 — Autorizar as despesas resultantes de acidente em serviço até
ao montante de 2500 contos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 18 de
Novembro de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Despacho n.o 3149/2000 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro, nos termos e
para os efeitos do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, determino:

1 — A subdirectora-geral, licenciada Maria Manuela Cruz de Quin-
tanilha e Mendonça, substitui a directora-geral da Acção Social, licen-
ciada Maria Joaquina Ruas Madeira, nas suas faltas e impedimentos.

2 — Por este despacho ratifico todos os actos que têm vindo a
ser praticados por aquela subdirectora-geral, nas faltas e impedimentos
da directora-geral da Acção Social.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 18 de
Novembro de 1999 e revoga o despacho n.o 7191/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 12 de Abril de
1999, do Secretário de Estdo da Inserção Social.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 3150/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e na alínea d) do despacho de
delegação de competências n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999,
e considerando o disposto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 115/97, de 12 de Maio, nomeio como vogal do conselho geral
do INOFOR — Instituto para a Inovação na Formação a licenciada
Maria do Rosário Mendes, sob proposta do Ministério da Educação,
em substituição do Prof. Luís António Pardal, anteriormente nomeado
pelo despacho n.o 5797/98 (2.a série), de 7 de Abril.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 3151/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, e tendo
em atenção o estatuído no n.o 1), alínea ii), da parte D, do despacho
de delegação de competências n.o 23 315/99, de 12 de Novembro,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, ao abrigo da
alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e bem assim do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 214/93, de
16 de Junho, nomeio, para exercer funções em regime de substituição,
como directora dos Serviços de Emprego da DGEFP — Direcção-
-Geral do Emprego e Formação Profissional a licenciada Maria Amélia
Canelas Lopes Ferreira, assessora do Ministério da Educação, por
estar esse lugar vago, ter sido já iniciado o procedimento do concurso
que a ele se refere e ser necessário manter a funcionalidade dos
serviços enquanto o mesmo decorre.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 391/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 1300/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «O Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo» deve ler-se «O Centro Regional de Segurança Social do Centro».

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 125/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 13 de Janeiro de 2000:

Tomásia Vitória da Lagoa Calado Rosado, Maria João Cavaco Cor-
reia, Maria de Jesus Monteiro Rodrigues da Silva Morais, Filomena
de Jesus Porfírio Araújo Sousa, José de Brito Fernandes, Carla
Maria dos Santos Lopes, Maria do Carmo Maricoto Correia e Maria
da Conceição Lourenço da Silva Severino — nomeados, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Estas nomeações convertem-se automatica-
mente em definitivas, independentemente de quaisquer formali-
dades, no termo do período probatório de um ano.) (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 2434/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 6 de Novembro de 1997, acta n.o 205, e do despacho
do administrador-delegado da Maternidade de Júlio Dinis, de 26 de
Outubro de 1999:

Laurentina de Fátima de Sá Reis da Cruz, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Maternidade de Júlio Dinis — autorizada
a transferência para o quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Norte. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços de Gestão de Pessoal, Jorge Manuel Bessa Lage.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 3152/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da directora-geral do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Rosa Batinha Alho Alves Longo, técnica superior de 2.a classe
(estagiária) da carreira técnica superior — nomeada definitiva-
mente na categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro
do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional após concurso e aprovação em estágio, escalão 1,
índice 400, vaga resultante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 151, de 30 de
Junho de 1993, sendo exonerada do lugar de origem a partir da
data de aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Deliberação (extracto) n.o 126/2000. — Por deliberação da
comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional
de 19 de Janeiro de 2000:

Maria da Conceição Reboredo Coutinho Viana Freire Nogueira, téc-
nica de emprego de 2.a classe do quadro do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — autorizada a cessar a situação de licença
sem vencimento, para acompanhamento do cônjuge colocado no
estrangeiro, em que se encontra desde 5 de Agosto de 1986. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
Santos Rebelo.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 244/2000 (2.a série). — Considerando que em 30
de Abril de 1998 cessou o licenciado Virgílio José dos Santos Maltez
o exercício das funções inerentes ao cargo de chefe de divisão da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/90, de 20 de
Abril, um lugar de técnico superior principal, da carreira técnica supe-
rior, a extinguir quando vagar.

2.oA criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 30 de Abril de 1998.

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3153/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Janeiro de 2000:

Sandra Pirralha de Oliveira e Isabel Maria Lopes Pedro Tei-
xeira — contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por três meses, automaticamente renovável até ao limite de
um ano, para exercerem funções na Conservatória dos Registos
Predial e Comercial de Santarém, com direito à remuneração men-
sal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimen-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Conservadora, Maria Elisabete Ruivo
Gaspar.

Despacho n.o 3154/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Suzana Margarida da Luz Dias da Cunha — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na 6.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa, com direito
a remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Conservador, Joaquim Augusto Pereira
Cabanas.

Despacho n.o 3155/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tora-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Ana Paula Nunes Raposo, actualmente segundo-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Moura (1.o escalão,
índice 210) — nomeada segunda-ajudante da 2.a Conservatória do
Registo Predial e Comercial de Setúbal (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), em resultado da reapreciação do processo de
concurso, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
5 de Abril de 1999, determinada por despacho do Ministro da
Justiça de 11 de Outubro de 1999, proferido na sequência de recurso
hierárquico interposto pela própria, ao tempo escriturária da Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Beja (3.o escalão,
índice 175), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria do Céu Marques Pinheiro, escriturária da 2.a Conservatória
do Registo Predial de Oeiras (3.o escalão, índice 175) — nomeada
segunda-ajudante da 2.a Conservatória do Registo Predial e Comer-
cial de Setúbal (1.o escalão, índice 210), em resultado da reapre-
ciação do processo de concurso, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 5 de Abril de 1999, determinada por despacho
do Ministro da Justiça de 11 de Outubro de 1999, proferido na

sequência de recurso hierárquico, ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 3156/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Janeiro de 2000:

Maria da Graça Tomás Ferreira, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Aveiro — nomeada primeira-ajudante dos
mesmos serviços (4.o escalão, índice 290), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 3157/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Sandra Cristina Martins Cardoso — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial da Mealhada, com direito a remuneração mensal corres-
pondente ao 100 000$, acrescida de subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria da Graça Toucedo Dias
Ferrão.

Despacho n.o 3158/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Janeiro de 2000:

Licenciada Ana Paula Fernandes Gaudêncio — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na Conservatória dos Registos Predial e Comercial da Mealhada,
com direito a remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida de subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Conservador, José de Oliveira Sousa.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2435/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
e na sequência do aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, publica-se em anexo a lista dos can-
didatos admitidos a estágio, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro.

2 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão a estágio
e não constam da lista, não foram colocados por não terem vaga
nos tribunais que escolheram para estagiar.

3 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária);

Certificado do registo criminal com validade para provimento
em cargos públicos;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
Atestado de robustez física e psíquica;
Certificado de vacina antitetânica, podendo apresentar o boletim

individual de saúde devidamente actualizado;
Declaração de incompatibilidades.

4 — Os candidatos, funcionários públicos de nomeação definitiva,
devem requerer ao director-geral dos Serviços Judiciários a nomeação
em comissão de serviço extraordinária (artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro), para efeitos de frequência do estágio,
juntando declaração do serviço de origem que inequivocamente com-
prove a natureza do vínculo, a categoria e o tempo de serviço na
carreira, na categoria e na função pública. Os candidatos que optem
pelo vencimento do lugar de origem deverão ainda juntar uma guia
de vencimentos, emitida pelo respectivo serviço.

5 — O estágio será remunerado pelo índice 125, iniciar-se-á em
15 de Fevereiro de 2000 e terminará a 15 de Maio de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.
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ANEXO

Candidatos admitidos

Grad. Nome Tribunal

1728 Ana Luísa Matos Alves da
Silva.

Tribunal da Comarca do Fun-
chal.

3298 Sandra Natália Pereira da
Conceição.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

3375 Maria do Carmo dos Santos
Carvalho.

Tribunal da Comarca do Fun-
chal.

4476 Filipe Manuel Martins Vieira Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4523 Lúcia Maria da Silva Fernan-
des.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4548 Olívia Amélia Diogo Martins Tribunal da Comarca da
Horta.

4553 Fernando Miguel Raposo
Prazeres do Carmo.

Varas de Competência Mista
Cível e Criminal do Funchal.

4572 Ana Margarida Quintas
Franco N. P. Almeida.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4638 Maria João Corveira Gonçal-
ves de Figueiredo.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4706 Lucília Silva Gonçalves de
Vasconcelos.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4710 António João Marreiros Rai-
nha.

Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

4748 João Miguel Martins Teixeira Varas de Competência Mista
Cível e Criminal do Funchal.

4900 Carlos Alberto Nogueira
Moura e Vasconcelos.

Tribunal da Comarca da
Horta.

4910 Sandra Sofia Dinis Monteiro Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

5000 Ana Maria Gomes Pinheiro Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada.

5011 Rogério da Silva Ribeiro Epi-
fânio.

Tribunal da Comarca de Ponta
do Sol.

5016 João José Cabral Teixeira . . . Tribunal da Comarca de Vila
Franca do Campo.

5095 Vasco Emanuel Vicente
Horta Dinis.

Tribunal da Comarca de Ponta
do Sol.

5102 Raul Nuno Ribeiro Vieite . . . Tribunal da Comarca de São
Vicente.

5119 Bruno Alexandre Oliveira
Fontes Varela.

Tribunal da Comarca de Ponta
do Sol.

5313 Maria Manuela Pires Freitas Tribunal da Comarca de São
Vicente.

5431 Lucília do Sacramento Mota Tribunal da Comarca de Santa
Cruz da Graciosa.

5455 Maria Helena Pereira da
Graça Miguéis.

Tribunal da Comarca de
Povoação.

5604 Isabel Maria Ferreira Guima-
rães Alves.

Tribunal da Comarca de Santa
Cruz das Flores.

5667 Ana Paula Cordeiro Pereira Tribunal da Comarca de
Velas.

5677 José Paulo Gonçalves Mar-
tins.

Tribunal da Comarca de Vila
Franca do Campo.

5721 José Manuel Gonçalves Dinis Tribunal da Comarca de Vila
do Porto.

Despacho n.o 3159/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do director-geral:

Maria Hermínia Soares Lopes, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Santiago do Cacém — passou à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos desde 1 de Novembro
de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 3160/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Dezembro de 1999 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Humberto Ferreira Viseu, guarda prisional de 1.a classe do Esta-
belecimento Prisional Regional de Aveiro — exonerado das funções
de motorista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3161/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Dezembro de 1999 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Alexandrino Cristóvão Cruz, guarda prisional de 1.a classe, e António
Paulo Cabo Pita, de 2.a classe, colocados, respectivamente, no Esta-
belecimento Prisional Regional de Setúbal — nomeados guardas
motoristas. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3162/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Luís da Graça Estêvão Gomes, subchefe — ajudante da guarda pri-
sional, escalão 3, índice 230 — nomeado, em regime de substituição,
para exercer as funções de chefe da guarda prisional, escalão 5,
índice 240, no Estabelecimento Prisional de Sintra. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 3163/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Janeiro de 2000:

Domitília do Céu Veiga Gonçalves Cameirão, telefonista, em comissão
de serviço, do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos a 23 de
Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 392/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 22 006/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 267, de 16 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde se lê
«Paulo Miguel Azevedo Coutinho Vilhena, guardas prisionais de
2.a classe, colocados no Estabelecimento Prisional Regional de Viana
do Castelo» deve ler-se «Paulo Miguel Azevedo Vilhena Coutinho,
guarda prisional de 2.a classe, colocado no Estabelecimento Prisional
Regional de Caxias».

5 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 3164/2000 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado Luís Filipe Moreira Isidro, director do Departamento de
Coordenação e Apoio Técnico da Delegação Regional de Lisboa,
com a comissão de serviço suspensa desde 7 de Junho de 1999,
data em que foi nomeado, em regime de substituição, vice-pre-
sidente deste Instituto — nomeado, em regime de substituição,
director do Departamento de Desenvolvimento e Cooperação des-
tes serviços, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, assessor principal da carreira
técnica superior do quadro deste Instituto — nomeado, em regime
de substituição, director do Departamento de Gestão Financeira
e Patrimonial destes serviços, com efeitos a partir de 20 de Dezem-
bro de 1999.

Licenciada Maria Amélia da Costa Louro Vera Jardim, técnica supe-
rior principal da carreira técnica superior do quadro deste Ins-
tituto — nomeada, em regime de substituição, directora do Depar-
tamento de Coordenação da Actividade Técnico-Operativa destes
serviços, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

Licenciada Maria de Fátima da Silva Seabra Moura de Freitas, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — nomeada, em regime de subs-
tituição, directora do Departamento de Coordenação dos Serviços
de Execução de Medidas Tutelares de Internamento destes serviços,
com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

Licenciado Francisco José dos Santos Roque Valentim, assessor da
carreira técnica superior de informática do quadro deste Insti-
tuto — nomeado, em regime de substituição, director do Depar-
tamento de Organização e Informática destes serviços, com efeitos
a partir de 20 de Dezembro de 1999.

Licenciada Maria Tita de Ornelas Rodrigues Fontinha, assessora da
carreira técnica superior do quadro deste Instituto — nomeada, em
regime de substituição, chefe de divisão da Divisão de Gestão e
Administração Financeira destes serviços, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 1999.
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Licenciada Rosália Maria Álvares Simões, assessora principal da car-
reira técnica superior do quadro da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada, em regime de substituição, chefe
de divisão da Divisão de Gestão e Administração do Património
destes serviços, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

Licenciada Isa Maria de Jesus Rodrigues da Silva, assessora da carreira
técnica superior do quadro deste Instituto — nomeada, em regime
de substituição, chefe de divisão da Divisão de Documentação e
Informação Científica e Técnica destes serviços, com efeitos a partir
de 20 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, Maria
Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3165/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Ana Cristina Gonçalves Ilhéu, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de reinserção social — nomeada
no cargo de coordenadora da equipa do círculo judicial de Portimão,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3166/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Paula Cardoso Lapa Barreiros, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social —
nomeada no cargo de coordenadora da equipa de reinserção social
do Colégio da Infanta, em regime de substituição, pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 3167/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, em substituição do presidente:

Maria Edite Vaz Cardoso, auxiliar técnica de documentação, escalão 1,
índice 190, do quadro da ex-Junta Autónoma de Estradas — trans-
ferida para o lugar de assistente administrativa, escalão 1, índice 190,
do quadro deste Instituto, considerando-se exonerada do lugar de
origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3168/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a presidente, em exercício, da Comissão de Coordenação
da Região Centro, Dr.a Lina Paula David Coelho, a delegar as com-
petências originárias do director-geral, constantes do mapa II, anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na área da gestão geral, gestão
de recursos humanos e gestão orçamental e realização de despesas.

11 de Janeiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 3169/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego na supervisora
do QCA, Dr.a Maria Eugénia Côrte-Real Beirão Magro Novais dos
Reis, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão do pessoal afecto ao secretariado de
apoio técnico:

a) Autorizar a requisição e o destacamento de pessoal, de acordo
com o previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 48.o do Decre-
to-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho;

b) Autorizar a celebração, renovação e rescisão de contratos
a termo certo ou incerto, nos termos da lei geral de trabalho,
de acordo com o previsto na alínea b) do n.o 2 do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 208/98, de 14 de Julho;

c) Justificar ou injustificar faltas;
d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
e) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho

em dias de descanso semanal, descanso complementar e
feriados.

2 — No âmbito geral e da realização de despesas:

a) Autorizar deslocações em serviço, dentro do território nacio-
nal, seja qual for o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de
custo, antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada no serviço para além do
prazo regulamentar;

c) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas, subordinadas à
mesma classificação orgânica, e a antecipação, até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo, em caso algum, essa
autorização servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

d) Autorizar a constituição do fundo permanente das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

e) Autorizar despesas por conta das dotações orçamentais afec-
tas ao supervisor do QCA até ao limite das competências
dos directores-gerais.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, ratificando-se, assim, todos os actos praticados desde aquela
data pela supervisora do QCA.

16 de Janeiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Rectificação n.o 393/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, a
p. 1314, o despacho n.o 1552/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Engenheiro João dos Santos Ramalho Eanes [. . . ] director
de serviços do Gabinete de Apoio Técnico da Figueira da Foz» deve
ler-se «Engenheiro João dos Santos Ramalho Eanes [. . . ] director
de serviços do Gabinete de Apoio Técnico de Castelo Branco».

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2436/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Fernandes Ribeiro Coelho Alves, técnica de 2.a classe do quadro
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento — nomeada,
após concurso, no quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com a categoria de técnica
de 2.a classe, escalão 1, índice 285, ficando exonerada do lugar
de origem a partir da data de assinatura do termo de aceitação
de nomeação.

Catarina de Lourdes Barbas Moura Tenório Dias da Costa, do quadro
da Direcção-Geral de Veterinária — nomeada definitivamente,
após concurso, no quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com a categoria de pro-
gramadora principal, escalão 1, índice 470, ficando exonerada do
lugar de origem a partir da data da assinatura do termo de aceitação
de nomeação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.
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Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 2437/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 19 de Novembro de 1999, da Ministra do Planea-
mento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a partir da
data da publicação do presente aviso, concurso interno tendo em
vista o provimento, em regime de comissão de serviço, do cargo de
chefe de divisão de Investimento e Transformação Estrutural, na
Direcção de Serviços de Macroeconomia e Planeamento, do quadro
de pessoal dirigente do Departamento de Prospectiva e Planeamento,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e, subsidiariamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo referido
no n.o 1 pelo prazo de um ano contado da data da publicação da
lista de classificação final.

4 — Os candidatos deverão possuir os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São factores de preferência:

a) Licenciatura em Economia;
b) Bons conhecimentos de macroeconomia, contabilidade nacio-

nal e metodologias de avaliação de impactes macroeconó-
micos de programas de investimento;

c) Experiência profissional comprovada em:

Análise e acompanhamento da evolução do investimento,
em particular de projectos com efeitos estruturantes na
economia;

Estudo das principais determinantes do investimento;
Avaliação do impacte do investimento na estrutura pro-

dutiva e na competitividade.

5 — À Divisão de Investimento e Transformação Estrutural com-
pete:

1) Acompanhar a evolução do investimento, em particular dos
projectos com efeitos estruturantes na economia;

2) Estudar as principais determinantes dos investimentos;
3) Analisar os impactes do investimento na estrutura produtiva

e na competitividade.

6 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

7 — O vencimento é o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do despacho conjunto n.o 625/99,
da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 1999.

8 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento em folha de papel normalizado, branco ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Depar-
tamento de Prospectiva e Planeamento, onde conste:

a) Identificação completa (nome. filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais para admissão a concurso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Currículo devidamente datado e assinado, do qual constem,
entre outros elementos, a formação académica, a formação
profissional, com indicação da duração, e a experiência pro-
fissional, com indicação da sua natureza e características e
dos sectores, serviços ou organismos em que se desenvolveu,
bem como do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração do serviço de origem com indicação da categoria
e natureza do vínculo, bem como da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-

didatos considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual o
júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação profissional;

2) Entrevista profissional de selecção, com carácter complemen-
tar, em que o júri apreciará os seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

13 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expe-
diente Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

16 — Conforme acta n.o 451/99, de 21 de Dezembro, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José Manuel Delgado Félix Ribeiro, subdi-
rector-geral.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Emília Serra da Cunha Paiva
Castanheira, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Dr.a Ana Maria Fialho Figueiredo Dias,
directora de serviços, em regime de substituição.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Teresa Tavares de Campos,
chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Ana Teresa Álvaro Corregedor
Ferreira dos Santos, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral do Departamento,
Alda de Caetano Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3170/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Caçadores e Pes-
cadores de Aldeia da Ponte o exclusivo de pesca desportiva no troço
da ribeira da Aldeia da Ponte, limitado, a montante, pela confluência
com as ribeiras dos Forcalhos e de Aldeia Velha, no sítio da Nave
Longa, e, a jusante, pelo pontão da Quinta do Borges, sita na freguesia
de Aldeia da Ponte, concelho do Sabugal, nas condições que a seguir
se indicam:

1) A concessão de pesca abrange uma extensão de 6,5 km com
uma área aproximada de 2,6 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos a contar
da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
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ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de 3 120$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regu-
lamento da Lei n.o 2097, e será liquidada antecipadamente
no mês de Janeiro;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direc-
ção-Geral das Florestas;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento;

8) A concessionária deve assegurar a fiscalização e policiamento
da actividade da pesca na área concessionada.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 3171/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências delegadas pelo despacho n.o 520/2000, do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 10
de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego no presidente do Instituto de Investigação das Pes-
cas e do Mar (IPIMAR), licenciado Marcelo de Sousa Vasconcelos,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assegurar a criação e desenvolvimento do sistema de docu-
mentação e informação científica e técnica nas diversas componentes
de cobertura regional e nacional ao serviço dos organismos depen-
dentes das pescas;

1.2 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.3 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.4 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.6 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.7 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.8 — Assinar termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal por

mim nomeado;
1.9 — Autorizar a inscrição do Instituto em organismos interna-

cionais e o pagamento dos respectivos encargos;
1.10 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

1.11 — Autorizar despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
400 000 contos;

1.12 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito,
atendendo aos condicionalismos legais até ao limite de 200 000 contos;

1.13 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 20 000 contos;

1.14 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

1.15 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Autorizo, sempre que tal se mostre legalmente possível, a sub-
delegação, no todo ou em parte, das competências que lhe são con-
feridas pelo presente despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde
28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes subdelegados, pelo
supra-referido dirigente.

9 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3172/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências delegadas pelo despacho n.o 520/2000, do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 10
de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego no inspector-geral das Pescas (IGP), licenciado Sér-
gio Augusto Fernandes Barreira, a competência para a prática dos
seguintes actos:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.7 — Assinar termo de aceitação ou conferir posso ao pessoal por

mim nomeado;
1.8 — Autorizar a inscrição da Inspecção em organismos interna-

cionais e o pagamento dos respectivos encargos;
1.9 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 mil contos;

1.10 — Autorizar despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
400 000 contos;

1.11 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito,
atendendo aos condicionalismos legais até ao limite de 20 000 contos;

1.12 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 20 000 contos;

1.13 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

1.14 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no tudo
ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde
28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes subdelegados, pelo
supra-referido dirigente.

9 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3173/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso das competências delegadas pelo despacho n.o 520/2000, do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 10
de Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

1 — Subdelego no director-geral das Pescas e Aquicultura (DGPA),
licenciado Eurico José Gonçalves Monteiro, a competência para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Assegurar o desenvolvimento do Banco Nacional de Dados
da Pesca (BNDP) e a expansão do sistema de informação das pescas,
nas suas diversas componentes de cobertura regional e nacional;

1.2 — Autorizar a aquisição, construção, modificação e afretamento
das embarcações de pesca, bem como a aquisição ou modificação
de embarcações de outras actividades para o registo como embar-
cações de pesca, tendo em conta as seguintes condicionantes:

a) Garantia de uma gestão adequada do esforço de pesca, ajus-
tando-o aos recursos efectivamente disponíveis;

b) Progressiva redução de artes e práticas de pesca lesivas para
os pesqueiros e recursos;

c) Observância dos objectivos do Programa de Orientação Plu-
rianual para a Frota;
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1.3 — Autorizar a aquisição ou modificação de embarcações de
pesca para registo como embarcações de outro tipo, classe ou
categoria;

1.4 — Fixar áreas de operação mais restritas para embarcações de
pesca costeira registadas no continente;

1.5 — Autorizar embarcações de pesca costeira registadas nos por-
tos do continente a exercerem a sua actividade fora da área definida
por lei, nos termos nela permitidos;

1.6 — Atribuir quotas máximas de captura, por embarcação, grupo
de embarcações ou organização de produtores, tendo em conta a
condição em que se encontram os recursos;

1.7 — Autorizar a inscrição da Direcção-Geral em organismos inter-
nacionais e o pagamento dos respectivos encargos;

1.8 — Autorizar a mudança de proponente ou a reafectação de
subsídios já concedidos, desde que se verifiquem os respectivos pres-
supostos legais e não resulte aumento de encargos para o Estado;

1.9 — Autorizar a libertação e ou substituição das garantias cons-
tituídas para assegurar a concretização de quaisquer projectos, desde
que se verifiquem os pressupostos previstos nos dispositivos de apro-
vação dos mesmos e não resulte enfraquecida a posição credora do
Estado;

1.10 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.11 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.12 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e den-

tro dos condicionalismos legais;
1.13 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.14 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.15 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.16 — Assinar termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.17 — Autorizar a inscrição da inspecção em organismos inter-

nacionais e o pagamento dos respectivos encargos;
1.18 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

1.19 — Autorizar despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de
400 000 contos;

1.20 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito,
atendendo aos condicionalismos legais até ao limite de 20 000 contos;

1.21 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 20 000 contos;

1.22 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

1.23 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde
28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes subdelegados, pelo
supra-referido dirigente.

9 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 3174/2000 (2.a série). — O Conselho de Ministros
das Pescas da CE de Dezembro de 1999 aprovou as quotas de pesca
disponíveis para os Estados membros para o ano 2000 nas áreas de
regulamentação da Convenção NAFO, na zona económica exclusiva
(ZEE) da Noruega, no arquipélago de Svalbard e, também, no mar
de Irminger (CIEM XIV, XII e V).

Igualmente se concretizou a transferência da França e da Alemanha
para Portugal de quotas de pesca de cantarilho na Gronelândia e
no mar de Irminger e de palmeta na área de regulamentação da
NAFO.

Por forma a permitir, por um lado, que cada empresa possa gerir
com estabilidade a actividade dos seus navios e, por outro, uma melhor
utilização das quotas de pesca nacionais, tem-se revelado adequado
que estas sejam repartidas por navio, permitindo-se, por esta via,
também, uma gestão flexível por cada empresa ou grupo de empresas
do conjunto de quotas atribuídas aos navios que detêm a propriedade
ou posse.

Considera-se, pois, que, no quadro da gestão flexível das quotas
individuais atribuídas a cada navio, cada empresa armadora possa

afectar a outro dos seus navios, desde que também licenciado no
âmbito do presente despacho, as quotas ou parte das quotas em cada
zona de pesca referida.

Entendendo-se como elemento facilitador da gestão das quotas por
cada empresa armadora este mecanismo de transferência de quotas
entre os seus navios, das quais à administração das pescas deverá
sempre ser dado conhecimento prévio, não se exclui que o mesmo
mecanismo de transferência de quotas possa ser autorizado entre
empresas armadoras distintas, desde que tal decorra da vontade
expressa das diversas empresas armadoras envolvidas, garantidos que
estejam os princípios da boa gestão das quotas nacionais.

A par da introdução de mecanismos flexíveis de gestão das quotas
de pesca é necessário garantir que a Administração disponha de infor-
mações que lhe permitam conhecer o nível de utilização das quotas
nacionais e, se for o caso, adoptar as medidas necessárias para que
os limites máximos de captura não sejam ultrapassados. Igualmente
importa acompanhar a evolução das capturas acessórias de algumas
espécies cuja captura se encontra também regulamentada.

Para tal, torna-se necessário que, semanalmente, as empresas infor-
mem a administração das pescas das capturas que cada uma das suas
embarcações efectuam em cada um dos pesqueiros.

Assim:
1 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7

de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98,
de 27 de Novembro:

i) São repartidas para o ano 2000, por navio, as quantidades
máximas (peso à saída de água) de espécies sujeitas a quota
a capturar pelos navios portugueses e correspondentes às quo-
tas de que Portugal dispõe na zona NAFO, na ZEE da
Noruega e no arquipélago de Svalbard, atribuindo-se a cada
embarcação uma percentagem de quota nacional, de acordo
com o mapa anexo, que faz parte integrante do presente
despacho;

ii) É repartida para o ano 2000 a quantidade máxima de can-
tarilho, peso à saída de água, a ser capturada com arrasto
pelágico no mar de Irminger, áreas CIEM XIV, XII e V,
pelas embarcações constantes do mapa anexo e de acordo
com as percentagens por ele fixadas;

iii) Para a captura de camarão na zona NAFO, divisão 3M, e
para a captura de camarão no arquipélago de Svalbard serão
licenciadas prioritariamente as embarcações Santa Isabel e
Príncipe do Vouga, de acordo com as seguintes regras:

Cada um dos navios será licenciado para a zona NAFO
alternadamente;

No primeiro licenciamento para 2000, a menos que os
armadores das embarcações acordem outra forma, será
sorteado o navio que operará na zona NAFO;

Não será autorizada a transferência para outros navios,
ainda que da mesma empresa, da possibilidade de acesso
à pesca de camarão na NAFO;

A não utilização da licença de pesca de camarão na NAFO
implicará a exclusão do licenciamento no futuro para
esta pescaria;

O navio que não for licenciado para esta pescaria na NAFO
será o primeiro navio a ser licenciado para a captura
de camarão no arquipélago de Svalbard;

iv) Para a captura de camarão no arquipélago de Svalbard poderão
ainda ser licenciadas as embarcações constantes do presente
despacho, mediante pedido de licenciamento a apresentar
pelas respectivas empresas armadoras e dentro do quadro regu-
lamentar dos limites que vierem a ser adoptados pela Comu-
nidade Europeia. Assim, das referidas embarcações serão pri-
meiramente licenciados os navios que tenham já efectuado
esta pescaria e seguidamente os restantes, sendo a selecção
destes efectuada por sorteio, a não ser que os armadores inte-
ressados acordem outra forma;

v) No caso de virem a ser estabelecidos limites ao esforço de
pesca expressos em número de dias de pesca, estes são repar-
tidos pelas embarcações licenciadas por forma que, no côm-
puto global, haja equivalência das possibilidades de pesca atri-
buídas a cada navio;

vi) As quotas de cantarilho na ZEE da Noruega e na divisão
3M da zona NAFO não serão repartidas por navio.

2 — No corrente ano, e para a captura da quota de 150 t de can-
tarilho ao abrigo do acordo CE-Gronelândia obtida por transferência
da França, a embarcação a ser licenciada será seleccionada, por sorteio,
entre as que estão licenciadas para a captura de cantarilho com arrasto
pelágico. Será ainda excluída do sorteio a embarcação que beneficiou
do licenciamento para a Gronelândia em 1999.

3 — Para o efeito de repartição de quotas por navio, a quantidade
de cantarilho obtida na zona económica exclusiva da Gronelândia
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será adicionada à quota portuguesa de cantarilho no mar de Irminger,
por forma que o navio que venha a operar naquela ZEE tenha, no
total, uma quota de cantarilho para pesca com arrasto pelágico idêntica
à dos navios que apenas podem efectuar a captura do cantarilho
no mar de Irminger.

4 — Sem prejuízo das obrigações decorrentes da aplicação de regu-
lamentação comunitária, semanalmente, as empresas armadoras
devem comunicar à Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA)
as capturas dos seus navios por zona, divisão e espécies, bem como
o número de dias de pesca de camarão, sendo a não comunicação
atempada punível nos termos da alínea m) do n.o 3 do artigo 21.o-A
do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro.

5 — As empresas podem gerir livremente a utilização das quotas
de pesca atribuídas aos navios de sua propriedade ou posse ou por
elas armados, constantes do mapa anexo, podendo, inclusive, agregar
ou repartir as quotas atribuídas a cada um deles, substituindo uns
pelos outros, salvo nos casos específicos constantes dos números
seguintes.

6 — Tendo em conta a limitação de número de licenças disponíveis,
os navios licenciados para a captura de camarão na NAFO e no arqui-
pélago de Svalbard, bem como para a captura das quotas de cantarilho
e bacalhau na Noruega, não poderão ser substituídos uma vez indi-
cados aos serviços competentes da Comissão Europeia, a menos que
esta expressamente venha admitir tal substituição.

7 — A transferência de quotas entre navios da mesma empresa
deve ser comunicada previamente à DGPA nos casos em que o navio
que beneficiar da transferência esteja já licenciado para a captura
das mesmas unidades populacionais. Nos restantes casos, a transfe-

rência deve ser previamente autorizada pelo director-geral das Pescas
e Aquicultura.

8 — A transferência de quotas entre empresas pode ser autorizada
pelo director-geral das Pescas e Aquicultura, devendo ser requerida
conjuntamente pelas empresas proprietárias dos navios cujas quotas
são objecto de transferência.

9 — O disposto dos números anteriores não retira aos navios que,
por força da gestão referida, não venham a operar em 2000 a pos-
sibilidade de serem eventualmente contemplados na atribuição de
quotas em 2001.

10 — Não são transferíveis as quotas ou os saldos de quotas atri-
buídos a uma embarcação cuja empresa proprietária apresente rela-
tivamente a ela um projecto de integração em sociedade mista ou
de imobilização definitiva, excepto no caso de abate por substituição,
no âmbito da regulamentação comunitária e nacional aplicável.

11 — No caso previsto no número anterior, uma vez aprovado o
projecto referido, as quotas ou saldos das quotas atribuídos à embar-
cação serão redistribuídos pelas restantes embarcações licenciadas
para a captura das espécies correspondentes, excepto se o armador
pretender manter a embarcação em actividade durante o prazo legal-
mente concedido para a execução do projecto.

12 — As quotas distribuídas não constituem direitos adquiridos das
empresas, podendo ser, a todo o tempo, retiradas ou diminuídas como
resultado de decisões nacionais ou comunitárias, no âmbito da con-
servação e gestão dos recursos.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

ANEXO

Licenciamento e repartição de quotas por navio nas zonas NAFO, arquipélago de Svalbard,
económica exclusiva da Noruega e mar de Irminger para o ano 2000

Navio
Conjunto

de
Identificação

Bacalhau Cantarilho Palmeta Camarão

Svalbard (1)
—

Percentagem
de 1406 t

ZEE
da Noruega (1)

—
Percentagem

de 2179 t

ZEE
da Noruega (2)

—
Percentagem

de 810 t

3M
da NAFO (3)

—
Percentagem

de 2354 t

Mar
de Irminger (4)

—
Percentagem

de 3582 t

3LMNO
da NAFO (5)

—
Percentagem

de 4761 t

3M da NAFO
—

Um navio

Aveirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2318-N 11,11 11,11 (*) (*) (*) 6,67 (**)
Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2130-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Cidade de Amarante . . . . . . . . . . . A-3349-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2204-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Joana Princesa . . . . . . . . . . . . . . . . A-2053-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Lutador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3337-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Pascoal Atlântico . . . . . . . . . . . . . . A-3323-N 11,11 11,11 (*) (*) 16,66 6,67 (**)
Praia de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . V-12-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Santa Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . A-1827-N 11,11 11,11 (*) (*) (**) 6,67 (**)
Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-2701-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Solstício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-3170-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Santa Mafalda . . . . . . . . . . . . . . . . A-1940-N (**) (**) (**) (*) (**) 13,32 (**)
Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . PD-454-N (**) (**) (**) (*) 16,66 – (*)
Príncipe do Vouga . . . . . . . . . . . . . LX-52-N (**) (**) (**) (*) (**) – (*)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,99 99,99 — — 99,99 99,99 69 dias

(1) Pesca livre para todos os navios licenciados a partir de 1 de Novembro.
(2) Quota acessível a todos os navios licenciados para a Noruega.
(3) Pesca livre para navios licenciados.
(4) Pesca livre a partir de 1 de Agosto para todos os navios licenciados para o mar de Irminger. A quota ou saldo da quota será redistribuído quando o navio Aveirense esteja

apetrechado para a pesca de cantarilho pelágico.
(5) Pesca livre a partir de 1 de Outubro, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) ao(s) respectivo(s) navio(s) até final do ano.
(*) Com licença para zona e espécie.
(**) Sem licença para zona e espécie.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 3175/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Maria Dulce Silva Monte Sevinate Rosa, Sara de Lurdes Pereira da
Silva Meirim e Laura Maria Sequeira dos Santos, técnicas pro-
fissionais de 2.a classe da carreira técnica profissional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnicas profissionais de 1.a classe da carreira
técnica profissional, escalão 1, índice 215, do mesmo quadro, con-
siderando-se exoneradas dos seus anteriores cargos a partir da data

de aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 3176/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação,
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas), são nomeados
definitivamente, mediante concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, posicionados nos
escalões e índices indicados, considerando-se exonerados dos ante-
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riores lugares à data da aceitação da nova categoria, os seguintes
assistentes administrativos principais da mesma carreira e qua-
dro:

Maria Jesus Ribeiro Rodrigo (escalão 4, índice 305).
Isabel Maria Alves Lameirão Pereira (escalão 4, índice 305).
Zaida Dias Antunes Pereira Sousa (escalão 4, índice 305).
Angelina Cruz Martins Vaz Mascarenhas (escalão 4, índice 305).
Ercília Maria Figueiras Sousa Martins Cartaxo (escalão 4, índice 305).
Delfina Marques Matos Ventura (escalão 4, índice 305).
Maria Leonilde Pomba Santos Alves (escalão 2, índice 270).
Maria José Gonçalves Madeira Jesus (escalão 4, índice 305).
Maria Alzira Santos Teixeira Pereira (escalão 4, índice 305).
Virgínia Assunção Marques Rodrigues (escalão 4, índice 305).
Lídia Canhadas Paixão Brás (escalão 4, índice 305).
Maria Angélica Fróis Ribeiro (escalão 4, índice 305).

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Listagem n.o 54/2000. — 12.a lista nominativa homologada por
despacho de 3 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, do pessoal que transita
com a mesma categoria e situação jurídico-funcional para o quadro
da Direcção-Geral de Veterinária, criado pela Portaria n.o 536/99,
de 23 de Julho, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, e na alínea a)
do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto,
e ainda na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96,
de 18 de Junho, cujos lugares nunca foram providos:

Carlos Narciso Costa Fernandes — na carreira de encadernador e
na categoria de operário principal. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2438/2000 (2.a série). — Faz-se público que as listas
de classificação final do concurso interno de acesso misto para o
preenchimento de lugares existentes na categoria de assessor da car-
reira técnica superior de serviço social do quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, aberto pelo aviso n.o 7501/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 20 de Abril de 1999, e homologado
pela secretária-geral-adjunta, por delegação, em 18 de Janeiro de 2000,
podem ser consultadas nos seguintes locais:

Lisboa — na Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outu-
bro, 107, rés-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — na Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de
António Carneiro, 8;

Coimbra — na Direcção Regional de Educação do Centro, Rua
do General Humberto Delgado, 319;

Évora — na Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova
de Baixo, 6;

Faro — na Direcção Regional de Educação do Algarve, Largo
do Campo da Feira, 22.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Mário Martins
Lopes.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2439/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda a seguir indicada, a qual
concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 1997-1998, o 1.o ano
da profissionalização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,

com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Instituto Superior de Teologia de Évora
Classificação

Classificação
profissional

Educação Moral e Religiosa Católica: —
Valores

Paula Cristina Costa Marmelo Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . 15

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2440/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa a duas professoras do ensino secun-
dário a seguir indicadas, as quais concluiram o curso de qualificação
em Ciências de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no
n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos
termos do n.o 2 do mesmo despacho.

As docentes estão dispensadas da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Graça Maria das Neves Marques Coutinho Nogueira Souto 12

10.o grupo-A:

Maria Antónia da Rocha Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2441/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa a dois formandos do ensino secundário
a seguir indicados, os quais concluíram com aproveitamento, no ano
lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através
da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11
de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

João Carlos Rodrigues dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
José António Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2442/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
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redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Rui Manuel dos Anjos Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2443/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando a seguir indicado, o
qual concluiu a profissionalização em serviço no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação do Porto

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Fernando Jorge Vaz de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 394/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho
de 1999, o aviso n.o 11 218/99, o nome do professor do ensino secun-
dário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano
lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e
dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê:

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Fernando Adolfo de Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 16

deve ler-se:

Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Fernando Adolfo de Vasconcelos Pereira Vilela . . . . . . . . . . 16

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 3177/2000 (2.a série). — A Sanofi-Synthelabo,
Produtos Farmacêuticos, S. A., solicitou autorização de introdução
no mercado para o medicamento Priadel, cuja substância activa é
o carbonato de lítio.

O carbonato de lítio é um medicamento imprescindível ao tra-
tamento da patologia crónica em que se verifica uma alternância entre
os episódios de mania e depressão. Tem como indicação principal
a modulação das características psicotónicas da doença bipolar.

Verifica-se, presentemente, no mercado uma situação de rotura
e incapacidade de fornecimento adequado e suficiente do medica-
mento, que afecta e compromete de forma grave a continuidade de
tratamento dos doentes. Por razões urgentes de saúde pública importa,
portanto, decidir o pedido em termos que permitam resolver o pro-

blema de forma expedita e célere e garantir aos doentes o necessário
tratamento sem risco de descontinuidade.

Assim:
Considerando a urgência e gravidade da situação;
Considerando a documentação entregue com o pedido, solicitada

pelo Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED);

Considerando aquela documentação satisfatória para efeitos de
garantia da segurança e qualidade do medicamento;

Por razões de saúde pública e ao abrigo do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, determino:

1 — É concedida à Sanofi-Synthelabo autorização de introdução
no mercado para o medicamento Priadel, comprimidos, a 400 mg,
embalagens de 100, nos termos constantes do respectivo certificado
de autorização a emitir pelo INFARMED.

2 — A presente autorização de introdução no mercado tem a vali-
dade de um ano, não prorrogável ou renovável.

21 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 3178/2000 (2.a série). — A pedido da interessada
e com efeitos a partir desta data, exonero a assistente administrativa
do quadro único de pessoal do Ministério da Administração Interna
Cristina Maria Morgado Alves, a qual vinha prestando funções na
área do apoio e secretariado do Gabinete.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 3179/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 2.o, n.o 3, e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a assistente administrativa do quadro único de pessoal da Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários Maria do Rosário Vicente Couto
Bico para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração no
meu Gabinete, com funções equiparadas às de secretária.

2 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de secre-
tária pessoal, com direito a subsídios de férias, de Natal e de refeição,
bem como ao pagamento de telefone, legalmente estabelecidos, com
actualização de acordo com o aumento percentual estabelecido para
a função pública.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 18 de Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 3180/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego na secretária-geral do Ministério da Saúde,
licenciada Maria de Aires Aleluia, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos previstos no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Designar substitutos de directores de serviço, chefes de divisão
e chefes de secção, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas situações,
nos termos do n.o 4 da mesma disposição.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 contos, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como praticar
todos os actos antecedentes e subsequentes que, pelo mon-
tante envolvido, fossem da competência ministerial, sem pre-
juízo do disposto na alínea seguinte;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda os 25 000 contos;
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c) Assinar os pedidos de libertação de créditos a que se refere
o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, rela-
tivamente ao orçamento do meu Gabinete, bem como auto-
rizar o pagamento de despesas previamente autorizadas do
meu Gabinete, e, nessa conformidade, promover toda a tra-
mitação processual subsequente àquela autorização.

3 — É ainda delegada a competência para designar consultor jurí-
dico para a prática dos actos processuais previstos na Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos.

4 — A secretária-geral apresentar-me-á, com uma periodicidade
semestral, um relatório de síntese donde constem os elementos esta-
tísticos e de custos relativos aos actos praticados por subdelegação
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Novembro, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito das delegações efectuadas nos números anteriores.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 3181/2000 (2.a série). — A requerimento do inte-
ressado e por conveniência de serviço, com efeitos a partir de 31 de
Janeiro do corrente ano, cessa funções o licenciado João António
Leal Cruz Franco, técnico superior estagiário do quadro único do
Ministério da Educação, que, nos termos dos artigos 2.o, n.o 1, 4.o
e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exercia as funções
de assessor, equiparado a adjunto, do meu Gabinete.

Aproveito para louvar a lealdade, o empenho e a dedicação demons-
trados durante a sua passagem pelo meu Gabinete.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Rectificação n.o 395/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 15 427/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 247, de 22 de Outubro de 1999, a p. 15 815, rectifica-se
que onde se lê «homologada por meu despacho de 20 de Setembro
de 1999, referente ao concurso externo para provimento de um lugar
de assistente da carreira médica de clínica geral» deve ler-se «homo-
logada por despacho de 20 de Setembro de 1999 da coordenadora
sub-regional de Saúde de Castelo Branco, referente ao concurso
interno para provimento de um lugar de assistente da carreira médica
de clínica geral».

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 2444/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 16 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar da
categoria de assessor (ramo de farmácia) da carreira técnica superior
de saúde constante do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, serviços de âmbito
sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de
Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito Sub-Regional desta
Sub-Região de Saúde.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva categoria, de acordo com o n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria, fixada nos termos do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir os requisitos constantes do

n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, ou seja, deter a categoria de assistente principal do ramo
de farmácia com, pelo menos, quatro anos de serviço na categoria
classificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública de um trabalho no âmbito da respectiva área
técnico-científica, relacionado com a natureza do lugar a prover, com-
plementada com a avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o ramo de farmácia;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de farmácia, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas ao candidato sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se
neste último caso, à data do registo.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação
dos documentos comprovativos dos mesmos.

9.2 — O requerimento de candidatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, bem como classificação dos quatro anos
relevantes para efeito do concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Currículo profissional (três exemplares);
d) Trabalho no âmbito da respectiva área técnico-científica (três

exemplares).

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380/4, Porto.
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11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Eduarda Queirós Miranda Cabral Dias
Gomes, assessora superior do ramo de farmácia do Instituto
Português de Oncologia, delegação do Norte.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Nogueira Costa Santos, assessora do
ramo de farmácia do Hospital de São João de Deus, Vila
Nova de Famalicão, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Rosa Armandina Santos Lopes Martins Campos Pon-
tes, assessora do ramo de farmácia do Hospital de
São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim.

Vogais suplentes:

Dr.a Lisete Fernandes Santos Pereira Osório Araújo, asses-
sora do ramo de farmácia do Hospital de São Marcos,
Braga.

Dr.a Cândida Faria Miranda Lemos, assessora do ramo de
farmácia do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

24 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2445/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de dois lugares da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do regime geral,
área de formação, constantes do quadro de pessoal da ARS Norte/Sub-
-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento e esgota-se com
o provimento dos mesmos.

5 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito desta Sub-Região de Saúde, nomeadamente
ao conteúdo funcional da área posta a concurso.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com uma das seguin-
tes licenciaturas: Gestão de Recursos Humanos, Sociologia ou
Marketing.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos revestirá a
forma escrita, tendo cada uma delas a duração de uma hora e trinta
minutos, subordinada aos seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Deontologia do serviço público.
2 — Serviço Nacional de Saúde:
2.1 — Lei de Bases da Saúde;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.3 — Regulamento das administrações regionais de saúde;
2.4 — Regime dos sistemas locais de saúde.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Apoios comunitários à formação profissional.
2 — Frequência em cursos, seminários, acções de formação e outros:

Comissão gratuita de serviço;
Equiparação a bolseiro.

Legislação aplicável

Prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização Admi-

nistrativa.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Despacho n.o 23/87, de 25 de Novembro (Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988).

2 — Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.
3 — Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.
4 — Despacho de 21 de Setembro de 1992 (Diário da Repú-

blica,2.a série, n.o 243, de 21 de Outubro de 1992).
5 — Decreto Regulamentar n.o 15/96 (Diário da República, 1.a série,

n.o 272, de 23 de Novembro de 1996).
6 — Portaria n.o 745-A/96 (Diário da República, 1.a série, n.o 290,

de 16 de Dezembro de 1996).
7 — Despacho Normativo n.o 53-A/96 (Diário da República, 1.a série,

n.o 291, de 17 de Dezembro de 1996).
8 — Decreto Regulamentar n.o 26/97 (Diário da República, 1.a série,

n.o 138, de 18 de Junho de 1997).
9 — Portaria n.o 782/97 (Diário da República, 1.a série, n.o 199,

de 29 de Agosto de 1997).
10 — Despacho conjunto n.o 302-A/97 (Diário da República,

2.a série, n.o 209, de 10 de Setembro de 1997).
11 — Despacho n.o 5881/98 (2.a série), de 3 de Março (Diário da

República, 2.a série, n.o 83, de 8 de Abril de 1998).
12 — Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março.
13 — Circular informativa n.o 11/98, de 7 de Abril, do DRHS.
14 — Despacho conjunto n.o 750/98 (Diário da República, 2.a série,

n.o 245, de 23 de Outubro de 1998).
15 — Despacho conjunto n.o 295/99 (Diário da República, 2.a série,

n.o 82, de 8 de Abril de 1999).
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16 — Ofício n.o 10 409, de 24 de Maio de 1999, com cópia da deli-
beração da comissão de coordenação do FSE, respeitante à certificação
de formadores da Administração Pública.

9.2 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional, quando tenha havido lugar à mesma.

15.4 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,

respectivamente, os candidatos já possuam ou não nomeação defi-
nitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Leonor Baptista Sousa Eirado, chefe
de divisão desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Beatriz Sucena Gomes, técnica superior principal
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.

Dr. António Manuel Lopes Delgado, técnico superior de
2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Rodrigues Pacheco e Sousa, técnica superior
principal desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Olga Maria Davim Castela Lopes, técnica superior de
2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

25 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Aviso n.o 2446/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio e posterior provimento de dois lugares da categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do regime geral,
área de gestão de recursos humanos, constantes do quadro de pessoal
da ARS Norte/Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento e esgota-se com
o provimento dos mesmos.

5 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
Administração no âmbito desta Sub-Região de Saúde, nomeadamente
ao conteúdo funcional da área posta a concurso.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com uma das seguin-
tes licenciaturas: Direito ou Gestão de Recursos Humanos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos revestirá a
forma escrita, tendo cada uma delas a duração de uma hora e trinta
minutos, subordinada aos seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Deontologia do serviço público.
2 — Serviço Nacional de Saúde:
2.1 — Lei de Bases da Saúde;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
2.3 — Regulamento das administrações regionais de saúde;
2.4 — Regime dos sistemas locais de saúde.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios gerais em matéria de emprego público, remunera-
ções e gestão de pessoal da função pública — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.

2 — Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a
Administração Pública.

3 — Regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública.

4 — Regime jurídico da função pública.
5 — Código do Procedimento Administrativo.
6 — Princípios gerais em matéria de duração e horário de trabalho

na Administração Pública.

Legislação aplicável

Prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização Admi-

nistrativa.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Prova de conhecimentos específicos

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de dezembro, com a nova redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho.
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março.

9.2 — Os candidatos serão notificados da data, da hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Currículo profissional (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Formação profissional, quando tenha havido lugar à mesma.

15.4 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, os candidatos já possuam ou não nomeação defi-
nitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Leonor Baptista Sousa Eirado, chefe
de divisão desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Beatriz Sucena Gomes, técnica superior principal
desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a presidente
nas faltas e impedimentos.
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Dr. António Manuel Lopes Delgado, técnico superior de
2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Rodrigues Pacheco e Sousa, técnica superior
principal desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Olga Maria Davim Castela Lopes, técnica superior de
2.a classe desta Sub-Região de Saúde.

25 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Isabel Escudeiro
dos Santos Aires.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 2447/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Janeiro
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto:

José Luís Nunes Ramos, professor-adjunto da Escola Superior de
Enfermagem Cidade do Porto — autorizada a equiparação a bol-
seiro, em tempo parcial, desde 14 de Janeiro de 2000 até 14 de
Janeiro de 2001.

20 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Arminda da Silva
Mendes Carneiro da Costa.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 2448/2000 (2.a série). — Concurso para professor-ad-
junto. — Faz-se público que no concurso documental para provimento
de um lugar de professor-adjunto, aberto pelo edital n.o 839/99, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
as duas candidatas ao mesmo foram recusadas.

26 de Janeiro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Rectificação n.o 396/2000. — Tendo sido publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, o aviso
n.o 1414/2000 (2.a série), e tendo o mesmo saído com inexactidão
rectifica-se que onde se lê «ao abrigo dos Estatutos da Escola Superior
de Enfermagem, faz-se pública a composição dos órgãos de gestão:»
deve ler-se «ao abrigo dos Estatutos da Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil, faz-se pública a composição dos órgãos
de gestão:».

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa Silva Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Louvor n.o 102/2000. — Louvo a chefe de secção Maria Manuela
Mendonça Vaz de Medeiros Rangel, aposentada desde 1 de Novembro
de 1999, pela forma dedicada e eficiente como desempenhou as suas
funções na Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.

Foi uma funcionária interessada no exercício das suas funções, evi-
denciando vontade de bem cumprir, colocando todo o seu esforço
no cumprimento rigoroso das tarefas inerentes ao seu cargo. Diligente
e correcta, sempre disponível para colaborar noutras tarefas. Soube
estabelecer um bom ambiente de trabalho, sendo merecedora do pre-
sente louvor.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho
da Silva Machado.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 2449/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde
de 30 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para preenchimento de
um lugar vago de motorista de ligeiros da carreira de motorista de

ligeiros, conforme dotação do quadro de pessoal da DGIES/Serviços
Centrais, aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro,
rectificada pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Caracterização genérica do conteúdo funcional do motorista

de ligeiros — compete genericamente ao motorista de ligeiros a con-
dução e conservação de viaturas.

3 — Consulta à DGAP — na sequência do despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, que descongelou as admissões de pessoal para lugares
de ingresso do Ministério da Saúde e considerando o comando do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em inactividade, pelo ofício n.o 2460/DGIES, de 6 de Outubro,
que mereceu resposta de inexistência.

4 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, 361/93, de 15 de Outubro, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portarias n.os 1174/93, de
10 de Novembro, e 28/95, de 11 de Janeiro.

6 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
6.1 — O vencimento corresponderá ao escalão 1 da categoria de

motorista de ligeiros;
6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

6.3 — O local de trabalho será nas instalações dos Serviços Centrais,
sitos na Avenida da República, 34, 7.o piso, 1050-193 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com a carta de condução de categoria B
(automóveis ligeiros);

b) Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.

8 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada por requeri-

mento dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 8.1, para a Direcção-Geral das Instalações e Equipa-
mentos da Saúde, sita na Avenida da República, 34, 6.o piso, 1050-193
Lisboa.

8.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias.

8.4 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os docu-
mentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações literárias, as habi-
litações profissionais, a experiência profissional, com destaque
das funções de mais interesse para o lugar a que se candidata,
e ainda quaisquer outros elementos que entenda apresentar
por serem relevantes para o seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;
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d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admis-
são a concurso:

1) Fotocópia do bilhete de identidade;
2) Documento comprovativo da situação militar;
3) Atestado médico comprovativo da robustez física e do

perfil psíquico;
4) Certificado do registo criminal;
5) Fotocópia autenticada da carta de condução.

8.5 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos de provimento em funções públicas, bastando a decla-
ração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento.

8.6 — Exceptua-se da declaração referida no número anterior deste
aviso a comprovação das habilitações literárias, da carta de condução,
do registo criminal e do atestado médico, que deverá ser feita através
do respectivo certificado ou outro documento idóneo.

8.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
10 — Métodos de selecção e critérios de apreciação — no presente

concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos — para a qual os candidatos serão

oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incidindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Exame psicológico — terá carácter eliminatório e avaliará
as capacidades e as características de personalidade dos candidatos
através de utilização de técnicas psicológicas, visando determinar a
sua adequação à função.

10.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
numa escala de 0 a 20 valores, sendo o exame psicológico valorado
por menções qualitativas, nos termos seguintes:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 16 valores;
Favorável — 12 valores;
Com reservas — 8 valores;
Não favorável — 4 valores.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, entrevista profissional de selecção, exame psicológico, bem
como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Publicidade das listas de candidatos admitidos/excluídos e de
classificação final:

11.1 — Os candidatos admitidos a concurso constarão de lista afi-
xada nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

11.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma;

11.3 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Margarida Ortigão de Almeida Sampaio
Ramos, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria de La Sallete Rocha Ferreira da Silva, técnica superior
assessora, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Joaquim José Fernandes Alves, fiscal de obras públicas.

Vogais suplentes:

Maria João Correia Neto Valério Rodrigues, chefe de
secção.

Maria Jorge Correia Cardoso Alves, chefe de secção.

12.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Dias da Silva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas ao ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho — artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 2450/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã, de 6 de Janeiro de 2000 e após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso institucional geral para preenchimento de uma vaga
de assistente de radiologia, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999, a
p. 10 624:

Dr.a Ana Maria Pereira Cordeiro — 15,30 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 2451/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã, de 12 de Janeiro de 2000 e após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso institucional geral para preenchimento de uma vaga
de assistente de ortopedia, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999, a
p. 10 624:

Dr. António Maria Ribeiro Soares Pires — 15,30 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 2452/2000 (2.a série). — Nos termos do preceituado
nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e no Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, de 12 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto concurso institucional geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente de obstetrícia/ginecologia, da
carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico deste Centro
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 28 de Setembro,
e alterado pela Portaria n.o 1032/97, de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam e visa
exclusivamente o provimento da vaga ora posta a concurso, pelo que
se esgota com o preenchimento da mesma.

3 — Local e regime de trabalho:
3.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hos-

pitalar da Cova da Beira, mas poderá vir a prestar serviço noutras
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instituições com as quais este Centro Hospitalar possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

3.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90 e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22º
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, Quinta do
Alvito, 6200-074 Covilhã, e entregue dentro do horário normal de
expediente, na Gestão de Pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

5.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública:
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 7
pode se substituída por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

7.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 7
implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

8 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
que se rege pelo determinado no n.o 28 a 29.3 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Teresa Maria da Silva Abreu, assistente gra-
duada de obstetrícia/ginecologia do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã.

Vogais efectivos:

Dr. António Humberto de Sena Gonçalves, assistente de
obstetrícia/ginecologia do Centro Hospitalar da Cova da
Beira, Hospital da Covilhã.

Dr. António João Figueiredo Gomes, assistente de obste-
trícia/ginecologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Hospital da Covilhã.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Prazeres da Silva Esteves, assistente de obste-
trícia/ginecologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Hospital da Covilhã.

Dr. António Gonçalves Rodrigues, chefe de serviço de gine-
cologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital
da Covilhã.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 2453/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — assis-
tente de pediatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 20
de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente de pediatria da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Centro Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — É exigência particular do lugar a prover experiência em
neonatologia.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Possuir o grau de assistente de pediatria ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua de
Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou
remetido pelo correio com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
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c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

5.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão
ao concurso.

5.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 5.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

5.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

7 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

8 — Divulgação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

8.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Costa Calheiros Lobo, chefe de
serviço de pediatria e director do serviço de neonatalogia.

Vogais efectivos:

Dr. José Aires da Silva Pinho, chefe de serviço de pediatria.
Dr.a Maria Leonor Ferraz da Costa, assistente graduada

de pediatria.

Vogais suplentes:

Dr. Jacinto Américo da Silva Torres, assistente de pediatria.
Dr.a Maria Manuela Lameiras Rodrigues Mateus, assistente

de pediatria.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Joaquim Sousa e
Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 2454/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de pessoal administrativo. — Faz-se público que se encontra afixada
no placard na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de
Novembro de 1999 e rectificado pelo Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

22 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Aviso n.o 2455/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se público o projecto de lista de classificação final dos candidatos
ao concurso para enfermeiro especialista para o quadro do Hospital
de D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 1999, o qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e para efeitos do artigo 101.o do citado Código.

O processo pode ser consultado pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, no período
das 14 às 16 horas, na Direcção de Enfermagem do Hospital de
D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, prazo durante

o qual os candidatos, querendo, poderão alegar, por escrito, o que
tiverem por conveniente.

22 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Despacho n.o 3182/2000 (2.a série). — Pelo despacho da Minis-
tra da Saúde n.o 59/96, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 68, de 20 de Março de 1996, e ao abrigo
do disposto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
aduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no Dr. José
Manuel Machado Pereira Né, administrador hospitalar de 2.a classe,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os horários de trabalho, planos de férias e de acções
de formação do pessoal afecto ao serviço de aprovisionamento
do Hospital de D. Estefânia;

b) Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-
pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou
económicas, numa perspectiva de normalização de produtos;

c) Aprovar a constituição de júris de concursos e comissões de
análise para os procedimentos necessários à locação, aquisição
de bens de consumo, móveis e prestação de serviços;

d) Autorizar todas as despesas com obras de construção, bene-
ficiação, ampliação ou remodelação das instalações em exe-
cução de plano aprovado e sem prejuízo da competência dos
órgãos de tutela, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e até ao montante
estipulado na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

e) Autorizar as despesas de simples conservação, reparação e
beneficiação das instalações e do equipamento;

f) Adjudicar os concursos ou consultas para aquisição de bens
de consumo e prestação de serviços;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens ou prestação de
serviços, até ao montante estipulado na alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 19 de
de Outubro de 1999, até à data de publicação desta delegação de
competências no Diário da República.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 2456/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 66 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se pública a
lista de classificação final do concurso interno geral de provimento
na categoria de chefe de serviço de patologia clínica da carreira médica
hospitalar do quadro deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1998,
devidamente homologada por despacho do administrador-delegado
do Hospital de São José de 10 de Janeiro de 2000, no uso de com-
petências delegadas: Valores

1.o Dr. Manuel António de Matos Pina Carvalho . . . . . . . . . . . 17,8
2.o Dr. Alexandre Joaquim Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
3.o Dr.a Maria Luísa Verrísimo Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Dr.a Maria da Conceição Pedroso Parracho de Brito Palma 15,5
5.o Dr. João Manuel Reis Torroaes Valente . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
6.o Dr.a Anabela Flor Barros Matos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,2
7.o Dr.a Isabel Maria Cavaleiro Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
8.o Dr.a Ritabai Sar Dessai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Da homologação cabe recurso, nos termos do estipulado no n.o 67
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 2457/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 34/99 — externo de ingresso para provi-
mento de oito lugares de técnico de diagnóstico e terapêuta de
2.a classe, área de análises clínicas e de saúde pública, do quadro
provisório do Hospital do Barlavento Algarvio — aberto por aviso
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro
de 1999.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 2458/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da
publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para técnico principal de dietética da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Moniz Almeida
Monge Ferreira Vidal.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 2459/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixado no expositor junto à
Secção de Pessoal deste Hospital a lista dos candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo de ingresso para a categoria de técnico
de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 2460/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora
de 18 de Janeiro de 2000 e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, a lista de classificação final do concurso
interno geral de provimento de três vagas na categoria de chefe de
serviço de medicina interna da carreira médica hospitalar, aberto pelo
aviso n.o 5074/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 15 de Março de 1999, a pp. 3757 e 3758:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Dr. José Eduardo Garcia Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
2.o Dr. Bernardino Garcia Fernandes Páscoa . . . . . . . . . . . . . . 17,40
3.o Dr. Francisco Filipe Dias Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
4.o Dr. Luís Guilherme Sobreira Leal Pereira (a) . . . . . . . . . . 17,10
5.o Dr.a Maria Luísa Sequeira Lopes da Silva (b) . . . . . . . . . . . 17,10
6.o Dr. Luís Manuel Teixeira Goulart de Bettencourt . . . . . . . 15

(a) Tempo de serviço efectivo na categoria de assistente graduado
de medicina interna do quadro de pessoal até 15 de Março de 1999:
6 anos, 11 meses e 20 dias.

(b) Tempo de serviço efectivo na categoria de assistente graduada
de medicina interna do quadro de pessoal até 15 de Março de 1999:
4 anos, 6 meses e 18 dias.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora no prazo de 10 dias
úteis após a publicação desta lista no Diário da República, conforme
o estabelecido no n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 2461/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnicos de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública
(Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 20 de Outubro de
1999.) — Para conhecimento, informa-se que a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso supramencionado, homologada por
despacho do administrador-delegado de 14 de Janeiro de 2000, no

uso de competência subdelegada pelo conselho de administração,
encontra-se afixada, para consulta, no expositor junto à porta principal
deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
a directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
competente para dele conhecer por delegação, no prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República ou da sua afixação no placard junto à porta prin-
cipal deste Hospital.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 2462/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 6 de Janeiro de
2000, por subdelegação de competência, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para o preenchimento de
um lugar de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de oftalmologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência particular do lugar a prover experiência em oftal-
mologia pediátrica, sub-visão e genética.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Toda a oftalmologia própria do hospital central de referência;
Especial interesse na patologia retiniana do vítreo;
Transplantes de córnea;
Cirurgia implanto-refractiva;
Patologia imuno-inflamatória e genética;
Programas específicos de investigação de base e clínica;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, no Largo do Professor Abel Salazar,
4050 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao término
do prazo estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso
de recepção, considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone e número e data
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do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe do
Serviço de Oftalmologia com funções de direcção do Hospital
Geral de Santo António.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Carlos Augusto
Pereira, chefe do Serviço de Oftalmologia do Hospital Geral
de Santo António.

Vogal efectivo — Dr. Rui Daniel Ferreira Ribeiro Pinto, chefe
do Serviço de Oftalmologia do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Barca da Costa, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. Marinho Martins Nogueira Santos, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital Geral de Santo António.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 2463/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 6 de Janeiro de
2000, por subdelegação de competência, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar de assistente de oftalmologia, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão (gerais e especiais):
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de oftalmologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência particular do lugar a prover experiência em oftal-
mologia óculo-plástica.

5 — São objectivos programáticos do HGSA nesta área:

Toda a oftalmologia própria do hospital central de referência;
Especial interesse na patologia retiniana do vítreo;
Transplantes de córnea;
Cirurgia implanto-refractiva;
Patologia imunoinflamatória e genética;
Programas específicos de investigação de base e clínica;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
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separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe de
serviço de oftalmologia com funções de direcção do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Rui Daniel Fer-
reira Pinto, chefe de serviço de oftalmologia do HGSA.

Vogal efectivo — Dr.a Maria Trindade Araújo, assistente em
oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. Domingos Joaquim Veiga Carneiro de
Sousa, assistente graduado de oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. Eduardo Manuel Lima Gomes Conde,
assistente graduado de oftalmologia do HGSA.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 2464/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 6 de Janeiro de
2000, por subdelegação de competência, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar de assistente de oftalmologia, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão (gerais e especiais):
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de oftalmologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência particular do lugar a prover experiência em cirurgia
vítreo-retiniana.

5 — São objectivos programáticos do HGSA nesta área:

Toda a oftalmologia própria do hospital central de referência;
Especial interesse na patologia retiniana do vítreo;
Transplantes de córnea;
Cirurgia implanto-refractiva;
Patologia imunoinflamatória e genética;
Programas específicos de investigação de base e clínica;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 10 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe de
serviço de oftalmologia com funções de direcção do HGSA.

Vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Rui Daniel Fer-
reira Ribeiro Pinto, chefe-de-serviço de oftalmologia do
HGSA.

Vogal efectivo — Dr. Eduardo Manuel Lima Gomes Conde,
assistente graduado de oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Dr. José Manuel Rodrigues Nunes, assistente
graduado de oftalmologia do HGSA.

Vogal suplente — Dr.a Maria Angelina da Costa Meireles da
Silva, assistente graduada de oftalmologia do HGSA.

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 2465/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar do nível 2 de
enfermeiro especialista de saúde materna, infantil e obstetrícia, con-
forme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Maria José Raposo Espanhol de Brito.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.
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Aviso n.o 2466/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se faz público que se encontra afixada no hall de entrada
principal deste Hospital a lista dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de duas vagas na categoria de
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 2467/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro supervisor, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1999. — Por despacho
do conselho de administração de 19 de Janeiro de 2000, foi homo-
logada a acta referente à lista de classificação final dos candidatos
ao concurso em epígrafe. Mais se informa que a referida lista será
afixada no expositor do Serviço de Pessoal, após a publicação deste
aviso no Diário da República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 2468/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada neste Hospital a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de dois lugares de técnico de 2.a classe
de fisioterapia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do
quadro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 2469/2000 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração por deliberação de 21 de
Janeiro de 2000, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de dois
lugares de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro deste Hospital, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro
de 1999:

1.o Marco Paulo Soares Coelho — 17,20 valores.
2.o Maria Eugénia Moura Rodrigues — 16,95 valores.

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da sua afixação.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 2470/2000 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração por deliberação de 21 de
Janeiro de 2000, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar
de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro deste Hospital, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro
de 1999, rectificado por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999:

1.o Paulo Jorge Gonçalves Inácio — 16,88 valores.

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da sua afixação.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 2471/2000 (2.a série). — Faz-se público que o candidato
classificado em 3.o lugar no concurso de provimento para assistente
de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital
a que se refere o aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 1999, Mário Júlio Simões Nunes

Roque, não está interessado no provimento, pelo que é abatido à
lista de classificação final publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Maria Ludovina Nascimento.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 2472/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que
aprova o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso para recrutamento
de 45 enfermeiros, nível 1, com vista à celebração de contratos admi-
nistativos de provimento, aberto pelo aviso n.o 17 640/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Andreia Villar Paes Mendes.
Ana Catarina Gonçalves dos Santos.
Ana Isabel das Neves Ribeiro.
Ana Isabel Maia Afonso.
Ana Laura Garcia Ramos.
Ana Sofia Dias Alves Correia.
Carla Rute Mendes Guterres.
Carla Sofia Pereira Nunes Antunes.
Daniel Hermández Sanchez.
Eva Hermández Calderón.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Hugo Miguel de Oliveira Castro.
Mafalda Sofia de Jesus Paixão Catarino.
Maria del Carmen Corral Bueno.
Maria Fernanda Alberto Lopes.
Maria Jesús Roldán Gutiérrez.
Maria Manuela Azevedo Silva Marques.
Maria Teresa de Lemos Gonçalves.
Marta Filipa Custódio Lopes Ferreira Alves.
Natacha Cunha e Costa Carreira de Almeida Aires.
Nuria Milagros Manzano Tejedor.
Pedro Jorge de Sousa Ribeiro.
Sara Patrícia Afonso de Sousa Pereira.
Sílvia Cristina Rua Polónia Pereira.
Sónia Alexandra Rio Batista.

Candidato excluído:

António Bartolomeu da Conceição Afonso (a).

(a) Por não satisfzer os requisitos exigidos no n.o 8, alínea a), e
por não constar do seu processo individual os documentos exigidos
no n.o 10.3, alíneas a), b) e c), do aviso de abertura do referido
concurso.

O candidato excluído pode recorrer para o conselho de adminis-
tração deste Hospital, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da presente lista nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Aviso n.o 2473/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova
o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista de can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de 25 lugares de enfermeiro, nível 1, aberto pelo aviso
n.o 17 639/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 6 de Dezembro de 1999:

Adelaide Batista Luís.
Ana Bela da Costa Dias.
Ana Cristina Almeida Sousa Veiga.
Ana Isabel Pereira de Matos Moreira.
Ana Júlia Prazeres Nozes.
Ana Margarida Dias Rodrigues Macedo.
Ângela Cristiana Murça Alves.
António João Proença Machás.
António Jorge dos Santos Reis Machado.
Berta Maria Mendes de Campos Andrade.
Carla Maria Folgado Costa.
Catarina Isabel Florêncio Garcia.
Cláudia Alexandra Sousa Lopes.
Dora Susana Rocha Chaves.
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Elisabete Cristina Peres Nascimento de Oliveira.
Emília Raposo Mestre da Luz.
Eugénia do Rosário Lopes Delgado Freire Nogueira.
Eunice Carla de Jesus Ramusga.
Helena Cristina Duarte Mendes.
Horácio do Forno Cardoso.
Iris Maria Monteiro de Brito.
José Carlos Barreira Pires.
Julieta Clara da Fonseca.
Liliana Maria Botelho Ferreira.
Magda Iris Saraiva Matias.
Paula Filipa Mendes Tomás Taborda.
Paula Luísa da Silva Santos Simões de Carvalho.
Salomé Leandro Coutinho.
Sandra Carla Oliveira de Jesus.
Sandra Maria Saraiva Matias.
Sílvia Cristina Rodrigues Caldeira.
Sónia Isabel Belo Andrade Fernandes.
Susana Inês Rodrigues Duarte.
Susana Maria da Costa Cardoso.
Susana Maria de Sousa Pereira.
Teresa Isabel Oliveira Simões.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Rectificação n.o 397/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000, o aviso n.o 1104/2000, (2.a série), rectifica-se que, na cons-
tituição do júri do concurso nos vogais efectivos, onde se lê «Eduardo
Domingues Gonçalves» deve ler-se «Eduardo Domingues».

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 2474/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que se encontra afixada no quadro de avisos do Serviço de
Pessoal deste Hospital a lista de candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para cinco lugares de técnico de análises clínicas
e de saúde pública de 2.a classe, conforme publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Rectificação n.o 398/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4
de Janeiro de 2000, a p. 76, relativamente à lista de classificação
final do concurso interno de provimento para assistente de obste-
trícia/ginecologia, aberto por publicação inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 1999, a seguir se publica
novamente a lista de classificação final: Valores

«1.o Rosa Paula Martins da Silva Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
2.o Alice de Fátima Dias de Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
3.o Maria de Fátima Carvalheda Domingues Ferreira Maia . . . 16,75
4.o Nélson Jorge Rodrigues de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 »

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 2475/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na Repartição
de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de acesso para preenchimento de três lugares de técnico de
radiologia de 1.a classe da carreira do pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,

de 1 de Junho, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 2476/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de 30 lugares de enfer-
meiro, nível 1, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, tendo a acta
que contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração a 20 de Janeiro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Sónia Cristina Loureiro Neves Ferreira Raposo . . . . . . . . . . 18,40
2.o Sandra Cristina Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,31
3.o Ana Jesus Pereira Figueira Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
4.o Filipa do Carmo Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
5.o Susana Lourenço Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90
6.o Maria Rita Aragão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,84
7.o Sandra Maria Costa Silva Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
8.o Ana Cristina Marques Morgado Godinho . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
9.o Sílvia Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70
10.o Susana Margarida Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55
11.o Isménia Amaral Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
12.o Anabela Silva Ribeiro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
13.o Eunice Andrea Pedro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
14.o Ana Sofia Melo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
15.o Elisabete Rodrigues Nunes Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
16.o Alexandra Sofia Almeida Conceição Martins . . . . . . . . . . . 17
17.o Dina Isabel Nascimento do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
18.o Perpétua Conceição Troncão Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
19.o Isabel Maria Barbosa Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
20.o Francisca Maria Sousa Teles Covas Lima Coimbra . . . . . . 16,65
21.o Olga Isabel Augusto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
22.o Ana Maria Alves Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
23.o Susana Paula Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
24.o José Elias Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
25.o Paula Cristina Cabeleira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Da homologação da acta cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 2477/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira
técnica superior (área de gestão financeira.) — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso de admissão a estágio com vista ao
preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da car-
reira técnica superior (área de gestão financeira) do quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional do Algarve, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conjugado com
o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, e foi
atribuída a esta Direcção Regional do Algarve por despacho do con-
selho de administração do SPTT de 30 de Setembro de 1999.

2.1 — A publicação do aviso foi precedida de consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
em situação de inactividade, que informou não existir pessoal inactivo
nesta categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
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353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o lugar a prover destina-se à área de
gestão financeira, consistindo o seu conteúdo no exercício de funções
de conceber, adaptar e aplicar métodos e processos técnico-científicos
com elaboração de estudos e pareceres, concepção e desenvolvimento
de projectos, participando em reuniões e grupos de trabalho no âmbito
da referida área, tendo em vista informar a decisão superior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a corresponde à de estagiário da carreira técnica superior, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Algarve do
SPTT, em Faro, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos, constantes no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil indispensáveis ao exercício

da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Economia
ou em Gestão da Administração Pública.

8.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
da toxicodependência.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O método de selecção prova de conhecimentos (gerais e espe-
cíficos) tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores, consideran-
do-se como tal, por arrendondamento, as classificações inferiores a
9,5 valores.

9.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em conta um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.3 — As provas de conhecimentos (gerais e específicos) revestirão
a forma escrita e terão duração que não exceda três horas, de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e versarão os seguintes temas:

9.3.1 — Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profis-
sional — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

3) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

5) Deontologia do serviço público;
6) Carta Ética — 10 Princípios Éticos da Administração Pública —

Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 27 de
Fevereiro;

7) Atribuições e competências próprias do SPTT/DRA — Decre-
to-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;

9.3.2 — Conhecimentos específicos — a problemática teórica sobre
o fenómeno da toxicodependência. Modelos de abordagem. Estra-
tégias de intervenção. A importância da interdisciplinaridade na com-
preensão deste fenómeno.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,

as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de adaptação profissional.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente, durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número de contribuinte fiscal), situação militar,
quando for caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias, com indicação do curso, respectivo
grau, classificação final e ano de conclusão;

c) Habilitações e qualificações profissionais — especializações,
estágios, seminários, outras acções de formação, etc.;

d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Situação face à função pública, se for caso disso, com indicação
da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez fisica

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a contagem do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, tra-
tando-se de candidato já vinculado;

g) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado.

10.4 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

10.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regio-
nal do Algarve, aprovado por despacho de 18 de Novembro de 1996
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996, devendo integrar a frequência
de cursos de formação directamente relacionados com as funções
a exercer.

14.2 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

14.3 — Na avaliação e classificação final dos estagiários serão pon-
derados pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio;
c) Acções de formação;
d) Eventuais desenvolvimentos académicos entretanto obtidos

pelo estagiário.

14.4 — A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética das classificações obtidas nas
alíneas do número anterior.

15 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Bernarda Bom Rodrigues da Silva, chefe
da Divisão de Análise Económico-Financeira do quadro de
pessoal do SPTT/Serviços Centrais.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Mota Marques Oliveira, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Cen-
trais, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Lisete Pires Neves Ribeiro Paulo, directora de serviços do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Algarve.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Ruivinho Brasão Silvestre Madeira, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve.

Nuno Lourenço Caetano Nereu, técnico superior de 2.a
classe do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regio-
nal do Algarve.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2478/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira
técnica superior (área de formação). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso de admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior (área de formação) do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional do Algarve, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conjugado com
o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, e foi
atribuída a esta Direcção Regional do Algarve por despacho do con-
selho de administração do SPTT de 30 de Setembro de 1999.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em situação de inactividade, que informou não existir pessoal
inactivo nesta categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o lugar a prover destina-se à área de
formação, consistindo o seu conteúdo no exercício de funções de
conceber, adaptar e aplicar métodos e processos técnico-científicos
com elaboração de estudos e pareceres, concepção e desenvolvimento
de projectos, participando em reuniões e grupos de trabalho no âmbito
da área de gestão de recursos humanos e formação, tendo em vista
informar a decisão superior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente à de estagiário da carreira técnica superior, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Algarve do
SPTT, em Faro, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos constantes no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Gestão de
Recursos Humanos.

8.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
da toxicodependência.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — O método de selecção prova de conhecimentos (gerais e espe-
cíficos) tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores, consideran-
do-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a
9,5 valores.

9.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.3 — As provas de conhecimentos (gerais e específicos) revestirão
a forma escrita e terão duração que não exceda três horas, de acordo
com o programa das provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e versarão os seguintes temas:

9.3.1 — Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profis-
sional — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

3) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

4) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

5) Deontologia do serviço público;
6) Carta Ética — 10 Princípios Éticos da Administração

Pública — Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97,
de 27 de Fevereiro;

7) Atribuições e competências próprias do SPTT/DRA — Decre-
to-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;

9.3.2 — Conhecimentos específicos — a problemática teórica sobre
o fenómeno da toxicodependência. Modelos de abordagem. Estra-
tégias de intervenção. A importância da interdisciplinaridade na com-
preensão deste fenómeno.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de adaptação profissional.
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10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente, durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número de contribuinte fiscal), situação militar,
quando for caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias, com indicação do curso, respectivo
grau, classificação final e ano de conclusão;

c) Habilitações e qualificações profissionais — especializações,
estágios, seminários, outras acções de formação, etc.;

d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Situação face à função pública, se for caso disso, com indicação
da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a contagem de tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, tra-
tando-se de candidato já vinculado;

g) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado.

10.4 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 10.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

10.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final, previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regio-
nal do Algarve, aprovado por despacho de 18 de Novembro de 1996
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996, devendo integrar a frequência
de cursos de formação directamente relacionados com as funções
a exercer.

14.2 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

14.3 — Na avaliação e classificação final dos estagiários serão pon-
derados pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio;
c) Acções de formação;
d) Eventuais desenvolvimentos académicos entretanto obtidos

pelo estagiário.

14.4 — A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética das classificações obtidas nas alí-
neas do número anterior.

15 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, secretá-
ria-geral-adjunta do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade.

Vogais efectivos:

Maria Bernarda Bom Rodrigues da Silva, chefe da Divisão
de Análise Económico-Financeira do quadro de pessoal
do SPTT/Serviços Centrais, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Maria de Lurdes Mota Marques Oliveira, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

Vogais suplentes:

Maria Alina Parreira Leal Bettencourt Picanço, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Ser-
viços Centrais.

Nuno Lourenço Caetano Nereu, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência da Direcção Regio-
nal do Algarve.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3183/2000 (2.a série). — 1 — Sempre que até ao
final do corrente ano se torne necessário, autorizo o pessoal do meu
Gabinete a deslocar-se em serviço oficial dentro do País, bem como
o pagamento das despesas inerentes a tais deslocações.

2 — Autorizo também, sempre que tal se torne necessário, o pessoal
administrativo, auxiliar e motoristas do meu Gabinete a prestarem
horas extraordinárias e durante o período de descanso semanal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 3184/2000 (2.a série). — 1 — Sempre que até ao
final do corrente ano se torne necessário, autorizo o pessoal do meu
Gabinete a deslocar-se em serviço oficial dentro do País, bem como
o pagamento das despesas inerentes a tais deslocações.

2 — Autorizo também, sempre que tal se torne necessário, o pessoal
administrativo, auxiliar e motoristas do meu Gabinete a prestarem
horas extraordinárias e durante o período de descanso semanal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.
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Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 3185/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e no
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, licenciado Arnaldo Manuel da Rocha Pereira Coutinho,
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar alterações orçamentais e antecipação de duodé-
cimos, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril,
bem como da legislação orçamental complementar em vigor,
relativos ao orçamento do meu Gabinete;

2) Autorizar, ao abrigo do disposto nos artigos 27.o, 17.o, n.o 1,
alínea c), e 79.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, a realização de despesas com obras, locação e aquisição
de bens e serviços, por conta das dotações inscritas no orça-
mento do meu Gabinete, até aos limites da competência pró-
pria dos directores-gerais ou equiparados, nos termos do refe-
rido diploma legal;

3) Autorizo ainda o secretário-geral a subdelegar no respectivo
adjunto e no director de serviços as competências para a prá-
tica dos actos aqui mencionados;

4) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos
que, no âmbito dos poderes delegados e subdelegados,
tenham, entretanto, sido praticados.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Despacho n.o 3186/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 10 918/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de
Junho de 1999, foi declarada a utilidade pública da expropriação,
com carácter de urgência, dos terrenos necessários à realização da
obra do adutor de circunvalação — troços inicial, intermédio e final,
a cargo da EPAL — Empresa Portuguesa de Águas Livres, S. A.

Por razões de ordem técnica relativas à execução dos trabalhos,
torna-se necessário alterar, nos termos constantes do anexo ao pre-
sente despacho, as áreas de algumas das parcelas a expropriar, man-
tendo-se em vigor, para quaisquer outros efeitos, o despacho
n.o 10 918/99.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

ANEXO

Adutor de circunvalação

Conduta de ligação ao adutor de Vila Franca de Xira — Telheiras

Parcela n.o 1 — 76 m2, em vez de 767 m2.

Troço intermédio

Parcela n.o 13 — 1693 m2, em vez de 250 m2.
Parcela n.o 15 — 2150 m2, em vez de 1269 m2.
Parcela n.o 16 — 2628 m2, em vez de 3781 m2.
Parcela n.o 101 — 1342 m2, em vez de 1260 m2.
Parcela n.o 102 — 360 m2, em vez de 309 m2.

Despacho n.o 3187/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Coimbra pretende instalar o seu horto municipal em Campos Boião,
freguesia de Santa Cruz, utilizando para o efeito 32 300 m2 de terrenos
que integram a Reserva Ecológica Nacional, por força da Portaria
n.o 6/93, de 5 de Janeiro.

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Coim-
bra;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos nos pare-
ceres da Direcção Regional do Ambiente — Centro e da Comissão
de Coordenação da Região do Centro, nomeadamente:

A não impermeabilização do solo, designadamente dos carreiros
entre canteiros e do estacionamento;

A instalação do edifício de apoio em suporte não contínuo, a
0,50 m acima do solo;

O licenciamento de utilização do domínio público hídrico;
O parecer favorável da Comissão Regional da Reserva Agrícola

para efeitos da utilização não agrícola dos solos da Reserva
Agrícola Nacional;

O parecer vinculativo do Instituto da Água, nos termos do pre-
visto no n.o 2 do artigo 6.o da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 24/94, de 22 de Abril de 1994, que ratifica o
Plano Director Municipal do Concelho de Coimbra:

Determina-se:

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção do horto municipal
da Câmara Municipal de Coimbra, em Campos Boião, freguesia de
Santa Cruz, concelho de Coimbra.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Conselho Nacional da Água

Despacho n.o 3188/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o e no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 166/97, de 2 de Julho;

Considerando a urgência de dotar o Conselho Nacional da Água
com meios necessários ao desenvolvimento das suas competências:

Nomeio o engenheiro Francisco Carlos da Silva Nunes Godinho
para exercer funções técnicas de apoio ao secretário-geral do Conselho
Nacional da Água, em regime de comissão de serviço, pelo período
de um ano, renovável.

29 de Outubro de 1999. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território e Presidente do Conselho Nacional da Água,
José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 3189/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do director-geral do Ambiente:

Maria de Fátima Pereira Pinto Mota Alves, escalão 4, índice 305,
Olga Maria Pires Igreja Duarte Reis, escalão 4, índice 305, Maria
Manuela Pestana da Conceição Santos, escalão 2, índice 270 —
nomeadas definitivamente, precedendo concurso e por urgente con-
veniência de serviço, assistentes administrativas especialistas do qua-
dro da Direcção-Geral do Ambiente. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 34/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 13 de Janeiro de 2000, revogou o des-
pacho de 19 de Maio de 1999, que declarou, a pedido da Junta de
Freguesia de Oiã, a utilidade pública da expropriação de uma parcela
de terreno sita no lugar de Vieiro de Baixo, na freguesia de Oiã,
no concelho de Oliveira do Bairro, com a área de 350 m2, pertencente
a Manuel Pires dos Santos Maia, necessária à implantação do jardim
e parque de diversões em Vieiro, na freguesia de Oiã, no concelho
de Oliveira do Bairro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 22 de Outubro de 1999.

O despacho de revogação referido teve como fundamento o facto
de a Junta de Freguesia de Oiã ter chegado a acordo com o pro-
prietário, nos termos do qual o mesmo vende todo o prédio à Junta
de Freguesia.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 2479/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Centro de 2 de Dezembro de 1999:

Paulo Sérgio Guilherme da Cruz, técnico de 2.a classe estagiário do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Cen-
tro — nomeado definitivamente, após aprovação em estágio, técnico
de 2.a classe do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço,
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a partir de 2 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto da Água

Contrato n.o 508/2000. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira — revisão. — Aos 16 dias do mês de Dezembro de
1999, de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
é celebrada entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, representando pelo presidente do Instituto da Água, a
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, representada pelo seu
director regional, e a Câmara Municipal de Portalegre, representada
pelo seu presidente, a revisão do contrato-programa de cooperação
técnica e financeira n.o 80/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 1997, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do
acordo de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização de acções de investimento no âmbito da execução
da estação de tratamento de águas residuais de Portalegre.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

ETAR de Portalegre;
Ramal de abastecimento de energia eléctrica;
Fiscalização.

3 — A Câmara Municipal de Portalegre será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 106 376 contos, a atribuir
às obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 12,5 % do custo total estimado.

Durante o período de vigência deste contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver conclusão das
obras, situação em que se poderão antecipar os pagamentos, caso
haja disponibilidade financeira suficiente.

2 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Portalegre
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente concurso:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo e projectos de execução referentes
às obras abrangidas pelo contrato-programa, com base na
apreciação técnica efectuada pela DRA — Alentejo ou pelo
INAG;

c) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado e elaborar relatórios periódicos que descre-
vam a sua situação física e financeira;

d) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do contrato-programa,
o INAG liquidará à Câmara Municipal de Portalegre a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao
limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Portalegre, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimento que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à DRA — Alentejo, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 7.a deste
contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras, incluídas no
âmbito do presente contrato-programa, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — Alentejo de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa, podendo comprometer o cumprimento
do prazo estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — Alentejo, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato-programa, bem como
garantir uma adequada manutenção e exploração desse sis-
tema, após a conclusão das obras que a constituem.

3 — Compete à DRA — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal de Portalegre, por intermédio da
DRA — Alentejo, e assegurará, por intermédio do INAG, a realização
de acções de formação para operadores de estações de tratamento
de águas residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

1 — A Câmara Municipal de Portalegre compromete-se a cumprir
as condições de descarga e de autocontrolo que venham a ser expressas
na licença de descarga de águas residuais, a emitir pela DRA — Alen-
tejo, e desde já aceita que as tarifas a fixar venham permitir a cobertura
dos encargos provisionais de administração e exploração, acrescidos
do montante necessário à reintegração do investimento.

2 — A Câmara Municipal de Portalegre informará anualmente o
INAG da estrutura tarifária para cada ano, bem como dos respectivos
fundamentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste contrato-pro-
grama será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRA — Alentejo em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Portalegre;
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios de periodicidade trimestral sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial, suas causas e medidas a
adoptar para a sua correcção.
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Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRA — Alentejo, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRA — Alentejo.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação de outras entidades, em investi-
mentos de natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Portalegre.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, também, o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato poderá ser revisto se ocorrerem alterações,
anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicada.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Alentejo,
(Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Por-
talegre, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Anos

Componentes Total
1998 1999 2000

a) ETAR de Portalegre . . . . 91 884 406 600 316 000 814 484
b) Ramal de energia eléctrica – 5 804 5 804
c) Fiscalização . . . . . . . . . . . . – 26 717 4 000 30 717

Total . . . . . . . 91 884 439 121 320 000 851 005

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Anos

Fontes Total
1998 1999 2000

OE — INAG . . . . . . . . . . . . . 11 486 54 890 40 000 106 376
Câmara Municipal de Por-

talegre:

PORA . . . . . . . . . . . . . . 68 912 329 341 240 000 638 253
Recursos próprios . . . . 11 486 54 890 40 000 106 376

Total . . . . . . . 91 884 439 121 320 000 851 005

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 245/2000 (2.a série). — Considerando que em 29
de Maio de 1993 cessou a comissão de serviço da licenciada Maria
do Rosário dos Santos Ramalho no cargo de chefe de divisão de
Estudos de Educação Ambiental e Defesa do Consumidor da extinta
Delegação Regional do Alentejo do Ministério do Ambiente e Recur-
sos Naturais e que a mesma reúne os requisitos legais necessários
para o provimento na categoria de técnico superior principal;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, constante do anexo IV da Portaria n.o 1031/95,
de 23 de Agosto, um lugar de técnico superior principal, da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto do número anterior produz efeitos
a partir de 29 de Maio de 1993.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 3190/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Conceição de Guadalupe Celeiro Dias Leite, contratada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para o exercício de
funções correspondentes às da categoria de operário qualificado
(fotocopista) — integrada, após prévia aprovação em concurso, na
categoria de operário qualificado (fotocopista) do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho. Considera-se rescindido o respectivo contrato à data
da posse.

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís R. Aragão.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 2480/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 7 de Janeiro de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso, com vista
à constituição de reserva de recrutamento, nos termos da alínea d)
do artigo 7.o do diploma atrás citado, para o preenchimento de um
lugar a vagar de chefe de repartição do quadro de pessoal do Instituto
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dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, aprovado pela Portaria
n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
e) Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao chefe da Repartição de
Contabilidade, Património e Economato dirigir, coordenar e orientar
as actividades previstas nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 60/97,
de 20 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda da Universidade,
1649-010 Lisboa.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom;

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova escrita de conhecimentos, que terá por objectivo avaliar

o nível de conhecimentos exigíveis ao desempenho da função;
8.2 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores

habilitação académica de base e formação e experiência profissionais;
8.3 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — O programa da prova de conhecimentos específicos aprovado
por despacho conjunto, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999.

9.1 — A prova de conhecimentos incidirá nos n.os 1, 2, 3, 4, 5,
10 e 12 do referido programa, atendendo à área para que o concurso
é aberto.

9.2 — A prova escrita de conhecimentos será de natureza teórica,
com a duração máxima de duas horas, e será de carácter eliminatório
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Legislação aconselhada para a preparação das provas de
conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Março, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, por sua vez alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 87-A/98,

de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Lei do Orçamento;
Decreto-lei que põe em execução o Orçamento;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

10 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que, na fase eliminatória ou na de classi-
ficação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, que será
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Tomás Villarinho Pereira, subinspector-ge-
ral das Actividades Culturais.

José Maria Dias Caetano, chefe de repartição do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Vogais suplentes:

Licenciada Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdi-
rectora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Licenciado Valter Gil da Silva, assessor da carreira de con-
sultor jurídico do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

14 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

25 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2481/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 11 de Outubro de 1999 do subdirector, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno geral de
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acesso para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia,
aprovado por Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Área funcional — biblioteca e documentação.
3 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arqueologia, situado

na Praça do Império, em Lisboa.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,

esgotando-se com o seu preenchimento.
5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Filipe de Matos Raposo, director do
Museu Nacional de Arqueologia, substituído, nas suas faltas
e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Lívia Cristina Coito, técnica superior principal.
Dr. Adolfo Silveira Martins, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Santos, técnica superior principal.
Dr.a Olinda Morais Sardinha, técnica superior principal.

6 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso, desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Nacional de Arqueologia.

21 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 3191/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pela assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciada Maria Manuel Ferraz Torrão de
Oliveira e Costa, com a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Inácio José Guerreiro, vice-presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Vogais:

Doutora Consuelo Varela, professora da Universidade de
Sevilha e directora do Consejo Superior de Investigacio-
nes Científicas da Escuela de Estudios Espano Ameri-
canos de Sevilha.

Doutor António Marques de Almeida, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Emília Madeira Santos, directora do
Departamento de Ciências Históricas, Económicas e
Sociológicas do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical e investigadora-coordenadora deste Instituto.

Doutor Artur Teodoro de Matos, director do Centro de
Pré-História e Arqueologia do Instituto de Investigação
Científica Tropical e professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Jill Rosamaria Reaney Dias, directora do Centro
de Estudos Africanos e Asiáticos do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical e professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3192/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Estrela Paula das Neves Figueiredo, investigadora auxiliar de nomea-
ção provisória do quadro do Instituto de Investigação Científica
Tropical — nomeada definitivamente investigadora auxiliar do qua-
dro de pessoal do mesmo Instituto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Despacho (extracto) n.o 3193/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Teresa do Carmo Branco Rodrigues Mena Gomes, técnica profissional
especialista da carreira de desenhador cartógrafo do quadro de
pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical — nomeada
definitivamente técnica profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do lugar anterior na data
da aceitação. (Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 3194/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
21 de Janeiro de 2000:

Joaquim António Morais Ribeiro e José Carlos Serpa Roxo, técnicos
profissionais de 2.a classe da carreira técnico-profissional — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso interno de acesso geral,
técnicos profissionais de 1.a classe, da carreira técnico-profissional,
escalão 1, índice 215, do quadro de pessoal deste Instituto, con-
siderando-se exonerados da anterior categoria na data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3195/2000 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e por despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública de 21 de Dezembro
de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9
de Abril de 1996, foi reconhecido o direito de integração nos quadros
dos serviços públicos da República a Filipe José Ng Yee;

Considerando que o mesmo, por despacho homologatório de 23
de Fevereiro de 1999 do Secretário Adjunto para a Segurança de
Macau, foi dispensado do serviço, cessando dessa forma o seu vínculo
à Administração daquele território;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 77.o do Estatuto
dos Militarizados das Forças de Segurança de Macau, a dispensa de
serviço equivale à exoneração e que, de acordo com a alínea c) do
n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
não beneficiam do direito de integração, ainda que já reconhecido
nos termos deste diploma, os funcionários e agentes que ao abrigo
do regime da Função Pública de Macau sejam exonerados;

Determina-se:
É revogado o despacho de 21 de Dezembro de 1995, que procedeu

ao reconhecimento do direito de integração nos quadros dos serviços
públicos da República a Filipe José Ng Yee.

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, o Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 3196/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 11 030/99 (2.a série), do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, publicado no Diário da
República, de 8 de Junho de 1999, foram publicados os modelos de
vestuário de Inverno e de Verão do pessoal dos postos de atendimento
da Loja do Cidadão. Verifica-se, no entanto, a necessidade de com-
plementar esses modelos, designadamente no que respeita ao vestuário
do período pré-natal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração

Pública e da Modernização Administrativa, o seguinte:

1.o

Ao n.o 1 do n.o 2.o e ao n.o 1 do n.o 3.o do despacho n.o 11 030/99
(2.a série) são aditadas, respectivamente, as alíneas e) e f), com a
seguinte redacção:

e) e f) Blusão — confeccionado em 100 % nylon, na cor azul-mari-
nho, com fechos na cor vermelha, forro 100 % tactel, na cor
amarela e pespontos nas cores vermelha, amarela e verde.
Logótipo bordado à frente e nas costas. As mangas são des-
tacáveis, podendo transformar-se em colete (figura 5A).

2.o

Aos n.os 1 e 3 do n.o 3.o do despacho n.o 11 030/99 (2.a série)
é aditada uma nova alínea c1):

c1) Saia — confeccionada em tecido 45 % lã e 55 % poliéster, com
alças e extensores, em duas cores: bordeaux com vivos em
cinza-antracite e cinza-antracite com vivos em bordeaux
(figura 15A).

3.o

Para o blusão e saia pré-natal estabelecem-se as seguintes distri-
buição e duração:

Peça de fardamento Duração
(estações do ano) Quantitade

Blusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1
Saia pré-natal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

13 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 3197/2000 (2.a série). — Considerando que, por
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 5
de Dezembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 9 de Abril de 1996, foi reconhecido a Nélson Rafael Matos Duque
o direito de integração nos quadros dos serviços públicos da República
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro;

Considerando que, por despacho de 23 de Abril de 1999 do Secre-
tário Adjunto para os Transportes e Obras Públicas de Macau, foi
ao mesmo funcionário aplicada a pena disciplinar de demissão, ces-
sando dessa forma o seu vínculo à Administração daquele território;

Considerando que, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, não beneficiam do
direito de integração, ainda que já reconhecido nos termos deste
diploma, os funcionários e agentes que ao abrigo do regime da função
pública de Macau sejam demitidos;

Determino:
É revogado o despacho do Secretário de Estado da Administração

Pública de 5 de Dezembro de 1995, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Abril de 1996, na parte relativa ao reconhecimento
do direito de integração do funcionário Nélson Rafael Matos Duque.

3 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Louvor n.o 103/2000. — Após mais de 30 anos de serviço público,
cessa hoje funções, por aposentação, o Dr. Domingos Martins da
Silva Medeiros, assessor principal da Direcção-Geral da Administra-
ção Pública.

Nesta oportunidade, cumpre-me sublinhar o trabalho de elevado
mérito e competência profissional desenvolvido ao longo destes anos
ao serviço da Administração Pública, na área dos recursos humanos
e psicologia do trabalho, bem como as qualidades pessoais de res-
ponsabilidade, dedicação, zelo e lealdade sempre evidenciados e
reconhecidos.

Integrado na Direcção-Geral da Administração Pública, no Depar-
tamento de Recrutamento e Selecção de Pessoal, desenvolveu trabalho
meritório na Divisão de Psicologia do Trabalho, onde foi um dos
impulsionadores na introdução de métodos inovadores de selecção
na Administração Pública, que muito contribuiu para a sua moder-
nização e para o desenvolvimento de um sentido de qualidade que
poderá ser apontado como um exemplo tanto para aqueles que ficam
como para as gerações vindouras.

É, por isso, de toda a justiça louvar publicamente o Dr. Domingos
Martins da Silva Medeiros, o que faço com inteiro agrado.

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 2482/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior do quadro do
INA — referências 80/20/OT/98, 81/20/OT/98 e 82/20/OT/98. — Infor-
mam-se os candidatos das referências indicadas que os projectos de
listas de classificação final e a acta que define os critérios de clas-
sificação se encontram afixadas no átrio principal do Instituto Nacional
de Administração, Palácio Marqueses de Pombal, em Oeiras.

Mais se informa que, em sede do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis contados nos termos
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para dizerem,
por escrito, o que se lhes oferecer.

O processo de concurso pode ser consultado na Repartição de
Pessoal do Instituto Nacional de Administração, Palácio Marqueses
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de Pombal, em Oeiras, de segunda-feira a sexta-feira, das 14 às
17 horas.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Júri do Concurso, a Técnica Superior
Principal, Margarida Esteves de Carvalho.

Secretariado para a Modernização Administrativa

Despacho n.o 3198/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Secretariado para a Modernização Administrativa de 22 de Dezem-
bro de 1999:

Maria Adília Folgado Crespo, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território — autorizada a exercer funções de con-
sultora da modernização administrativa, em regime de requisição,
no Secretariado para a Modernização Administrativa, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro do ano 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Director, José Orvalho Silva.

Despacho n.o 3199/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Secretariado para a Modernização Administrativa de 18 de Janeiro
de 2000:

António Pedro Moreira da Costa Martins, assessor principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — autorizado
a exercer funções de consultor da modernização administrativa,
em regime de requisição, no Secretariado para a Modernização
Administrativa, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro do ano 2000.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, José Orvalho Silva.

UNIVERSIDADE ABERTA

Rectificação n.o 399/2000. — Tendo saído com inexactidão o
aviso n.o 18 263/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, referente ao concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe, da carreira técnica superior de informática, rectifica-se
que onde se lê «8.4 — A classificação final traduzir-se-á numa escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética das classificações
obtidas em ambos os factores, não se considerando [. . . ]» deve ler-se
«8.4 — A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada das notas obtidas, calculada
conforme o estipulado no artigo 13.o do Regulamento do Estágio,
referido no n.o 8.1 do aviso, não se considerando [. . . ]».

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Rectificação n.o 400/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2000, a p. 722, rectifica-se que onde se lê «Marcos Sousa Lima
Carreiro — autorizada a renovação do contrato como técnico superior
de informática de 2.a classe, por um ano, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000» deve ler-se «Marcos Sousa Lima Car-
reiro — autorizada a renovação do contrato como técnico superior
de 2.a classe, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Reitoria

Despacho n.o 3200/2000 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
rectificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é constituído o júri
do concurso documental aberto por edital publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, para provimento
de um lugar de professor catedrático na disciplina de História Moderna
de Portugal da Universidade dos Açores:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor António Henriques de Oliveira Marques, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António de Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Eugénio Francisco dos Santos, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Beatriz Nizza da Silva, professora catedrática
em funções na Universidade Portucalense.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Joaquim Antero Romero de Magalhães, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

13 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 509/2000. — Por despacho de 13 de
Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Silvério dos Santos Bernardo da Encarnação — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidado, em regime de acumulação a 50 %, da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 140 da referida categoria.

22 de Setembro de 1999. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 510/2000. — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Telma Maria Monteiro Guerreiro — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início a 15 de Fevereiro de
2000, pelo período de seis meses, para exercer funções correspon-
dentes a assistente administrativo na Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 3201/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria João Costa Santos Matos Marques Gomes, professora
associada com agregação desta Faculdade — concedida equipara-
ção a bolseiro fora do País no período de 21 a 23 de Janeiro de
2000.

13 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 3202/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa:

Ana Paula Relvas Ferreira, Maria Otília Ferreira Gomes Pinto, Maria
Teresa Gonçalinho Vicente Gil Salreta e Maria de Lourdes Martins
da Costa Vaz Pranto — nomeadas, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativo especialista do quadro da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, ficando
exoneradas do cargo anterior a partir da data da aceitação.

Maria de Fátima da Silveira Pinto, Maria Filomena da Conceição
Jorge Balsa, Perpétua Zaidam Chantre Ferrage e Maria Luísa Bar-
reto da Silva Frade — nomeadas, precedendo concurso, na cate-
goria de assistente administrativo principal do quadro da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, ficando exo-
neradas do cargo anterior a partir da data da aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, António B. Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 3203/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Fernando Manuel Tavares Maltez — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Iniciação à Clínica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 8 de Janeiro de 2000,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 3204/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido no uso de delegação de
competências:

Licenciada Maria João Coelho Melo Cascais, assistente convidada
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 17 a 22 de Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 2483/2000 (2.a série). — Por meus despachos, profe-
ridos por subdelgação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 4 de Janeiro de 2000:

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 17 a 25 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 7 a 12 de Janeiro de 2000.

De 18 de Janeiro de 2000:

Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxiliar — no
período de 9 a 16 de Janeiro de 2000.

Licenciado Carlos Manuel Saiago, assistente — no período de 9 de
Janeiro a 31 de Março de 2000.

Licenciado Ricardo Luís Rosa Jardim Gonçalves, assistente — no
período de 14 a 18 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Manuel Almeida Silva, assistente estagiário — no período
de 10 a 14 de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 511/2000:

Licenciado Rui Carlos Pereira Caeiro Augusto — contratado, em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado, a partir de 1 de
Setembro de 1999, por um ano, por despacho de 22 de Novembro
de 1999 do vice-reitor da UNL, por delegação de competências.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Contrato n.o 512/2000:

Mestre Nuno Alexandre de Carvalho Martins — contratado, em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar convidado, em regime
de tempo parcial (30 %), a partir de 6 de Outubro de 1999, por
um ano, por despacho de 22 de Novembro de 1999 do vice-reitor
da UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do engenheiro Nuno Carvalho Martins como
professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos

professores doutores José Neves Adelino, professor catedrático da
FEUNL, Paulo Pinho, professor auxiliar da FEUNL, e João Amaro
de Matos, professor auxiliar da FEUNL.

O engenheiro Nuno Carvalho Martins é licenciado em Engenharia
pelo Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa,
tendo também obtido o grau de mestre em Economia pela Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa. Neste momento ter-
mina o seu doutoramento na reputada Northwestern University.

Tendo tido um percurso académico promissor, é de se notar a
experiência de ensino já acumulada pelo engenheiro Nuno C. Martins
nas mais diferentes áreas, desde macroeconomia e cálculo até matérias
de física. Note-se também alguma experiência profissional na área
financiera, como analista de mercados.

A sua inequívoca vocação para o ensino e investigação, o sentido
de grande responsabilidade e eficiência com que tem gerido a sua
carreira dentro de instituições académicas de prestígio, que, umas
após as outras, mais não têm feito do que reconhecer os seus méritos,
são factores de forte recomendação para a contratação do engenheiro
Nuno Martins como professor auxiliar convidado da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa. Para além do bom con-
tributo técnico que virá a dar, a sua excepcional qualidade de comu-
nicador e a sua facilidade de relacionamento deixam antever um exce-
lente desempenho pedagógico.

Nestas condições, a comissão coodenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do engenheiro Nuno C. Martins.

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

21 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 3205/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 12 de Janeiro de 2000:

Marisa Alexandra Carmelino Bodião — autorizada a nomeação pro-
visória, do quadro deste Instituto, como auxiliar técnica de biotério,
com efeitos à data do despacho reitoral.

Fernando Carlos Baleiras Henriques Canastra — autorizada a nomea-
ção provisória, do quadro deste Instituto, como auxiliar técnico
de biotério, com efeitos à data do despacho reitoral.

João Alexandre Monteiro da Silva Antunes — autorizada a nomeação
provisória, do quadro deste Instituto, como auxiliar técnico de bio-
tério, com efeitos à data do despacho reitoral.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 3206/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 12 de Janeiro de 2000, por delegação, foi autorizado o
contrato a termo certo, não podendo exceder o prazo de dois anos,
com a categoria equivalente a assistente administrativo, de Ana
Mónica Adriano Vieira, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 3207/2000 (2.a série). — Na sequência da escritura
de constituição do Centro Desportivo Universitário do Porto —
CDUP, realizada no dia 13 de Dezembro de 1999, no 6.o Cartório
Notarial do Porto, e ratificada em 18 de Janeiro de 2000, no mesmo
Cartório Notarial, de acordo com o estipulado no artigo 25.o dos
Estatutos do CDUP, nomeio o Prof. Doutor Luís Miguel Brito e
Cunha Álvares Ribeiro presidente da direcção do CDUP.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente e Reitor, J. Novais Barbosa.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3208/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Irene Graça Azevedo Pina Vaz — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Medicina Dentária
desta Universidade, com efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2000
e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Ex-
pediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3209/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Carolina da Costa Dias, técnica profissional especialista da
Faculdade de Psicologia de Ciências da Educação desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente como técnica profissional espe-
cialista principal (gestão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3210/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Henrique Malheiro Vaz — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 29 de Novembro de 1999. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

24 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 3211/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 26 de Janeiro de 2000.

Ao Licenciado António Paulo Alves Ferreira de Carvalho, assis-
tente — no período de 26 a 31 de Janeiro de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 3212/2000 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 24 de Janeiro de 2000, por delegação
de competência do reitor da Univesidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 17 a 20 de Feve-
reiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 3213/2000 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 24 de Janeiro de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José António Soares David Paiva da Silva, assistente esta-
giário desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de
24 a 31 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 3214/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Augusto Pereira de Sotto Mayor Pizarro, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 17 a 19 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 3215/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 10 a 12 de Fevereiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 3216/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Helena Carlota Ribeiro Vilaça, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 14 a 16 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Rectificação n.o 401/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 112/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000, rectifica-se que
onde se lê «Licenciado Jorge de Sousa Oliveira Santos» deve ler-se
«Licenciado Paulo Jorge de Sousa Oliveira Santos».

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 3217/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 20 de Janeiro de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
27 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.
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